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Apresentação

Segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei Federal 
12.305/2010), a gestão integrada de resíduos sólidos é o conjunto de ações 
voltadas para a busca de soluções para esses resíduos. Necessariamente, 
elas sempre devem envolver dimensões política, econômica, ambiental, 
cultural e social, com controle social, para que o seu gerenciamento possa 
se dar de maneira integrada e sustentável. Entretanto, devido a problemas 
econômicos e administrativos, muitos municípios brasileiros apresentam 
dificuldades para desenvolver sistemas de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos equilibrados, viáveis e perenes, acarretando não só em 
impactos ao meio ambiente e à saúde pública, como também na inviabi-
lidade financeira/econômica para seu oferecimento universal e integral.

Dessa forma, não é possível que uma proposta de gerenciamento de 
resíduos (que envolve obrigatoriamente a descrição das etapas de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos) não preveja descrever ou perceber o impacto de ele-
mentos de políticas públicas necessários aos seu pleno desenvolvimento. 
Tais elementos, assim como a própria definição de gestão, envolvem 
a produção de atos normativos, de planejamento, operacionais, finan-
ceiros, administrativos, verificando a mobilização de elementos sociais, 
formalização de programas socioeducativos, de monitoramento, super-
visão e avaliação contínuas. Todos esses elementos entrelaçam entre si 
e possuem uma forte relação de causalidade.



Nesse contexto, a disciplina de Gerenciamento de Resíduos Sóli-
dos oferecida desde 2014 no Programa de Pós-Graduação (PPG) em 
Engenharia e Desenvolvimento Sustentável – Modalidade Profissional 
(PGES-1124) e desde 2018 no PPG em Engenharia Ambiental – Moda-
lidade Acadêmico (PAMB-5061), ambos da Universidade do Espírito 
Santo (Ufes), tentam desenvolver habilidades não só nos elementos de 
viabilidade técnica ou econômica de propostas de manejo, como tam-
bém naqueles elementos de políticas públicas para seus estabelecimentos.

Em 2021, dada a grande procura para a participação na disciplina, 
e tendo em vista a vasta gama de profissionais formados nas mais diver-
sas áreas do conhecimento, tentou-se produzir dentro da disciplina um 
material robusto que versasse sobre os entraves nas distintas dimensões 
da gestão pública e privada para o gerenciamento de diversos tipos de 
resíduos sólidos. Os leitores vão encontrar nesta pequena obra textos 
que tratam em seus capítulos de elementos creditícios e econômicos para 
o desenvolvimento do gerenciamento de alguns resíduos (capítulo 1); a 
descrição da capacidade administrativa para gestão de processos que se 
busca gerenciar o dano ambiental para a geração, destinação e disposi-
ção de resíduos (capítulo 2); elementos de roteirização com aprimora-
mento da Internet das Coisas para sua otimização (capítulo 3); avaliação 
de políticas públicas sob a ótica de aproveitamento de resíduo específico, 
no caso os de construção e demolição (capítulo 4); avaliação de riscos e 
ganhos sociais no gerenciamento de resíduos de equipamentos eletroele-
trônicos, bem como suas métricas (capítulo 5); e finalmente, a avaliação 
da sustentabilidade financeira e autofinanciamento, bem como a avalia-
ção de ciclo de vida social (ACV-Social) aplicadas não só à coleta sele-
tiva, como também às Organizações de Catadores no Brasil (capítulo 6).

Professor D.Sc. Renato Ribeiro Siman
Professor associado do Departamento de Engenharia Ambien-
tal (DEA/Ufes/CT)
Chefe do Laboratório de Gestão do Saneamento Ambien-
tal (Lagesa/Ufes)
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RESUMO

As políticas públicas podem ser verificadas como prática de ações e 
decisões as quais passam pelas etapas de identificação do problema 
até a execução de uma solução, monitoramento e avaliação. E a partir 
dessas práticas, verifica-se a elaboração de instrumentos que servem 
para auxiliar na execução de ações de acordo com os objetivos propos-
tos. No âmbito da gestão de resíduos sólidos, elementos normativos 
e creditícios são fundamentais para alcançar a redução e reutilização, 
por meio de leis, normas regulamentadoras, diretivas, portarias, apli-
cações de taxas e tarifas, redução de impostos e créditos para finan-
ciamentos e empréstimos. Nos setores da pesca, tratamento de esgoto 
e mineração, o tratamento e a disposição dos resíduos sólidos são 
um grande problema e necessita de ações que estimulem as institui-
ções a adotarem meios viáveis de direcionamento dos seus resíduos. 
Nessa perspectiva, este trabalho vem apresentar que, apesar de mui-
tos países terem implementado elementos normativos e creditícios 
visando à proteção ambiental, ainda há um déficit de políticas públi-
cas desenvolvidas diretamente para esses resíduos sólidos no mundo. 

INTRODUÇÃO

Desde a Revolução Industrial, a economia tem sido dominada por 
um padrão de produção e consumo do tipo “pegue, faça e descarte”, 
no qual produtos são produzidos a partir da exploração dos recursos 
naturais (CAI et al., 2020; JOHANSSON; KROOK; FRANDEGARD, 
2017). Esse modelo, então, atingiu um ponto perigoso, criando um 
desequilíbrio entre a oferta de recursos e a demanda de bens de con-
sumo (MALINAUSKAITE et al., 2017), ocasionando evidentemente 
acúmulo de resíduos sólidos. Porém, a gestão de resíduos ainda é um 
desafio em países desenvolvidos, e é ainda maior em países em desen-
volvimento, como o Brasil (RAVINDRAN et al., 2018).
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De forma geral, as políticas públicas podem ser verificadas como 
prática de ações e decisões as quais passam pelas etapas de identificação 
do problema; formação da agenda; formulação de alternativas; descri-
ção de ações; estratégias de implementação; execução, monitoramento 
e avaliação. A partir dessas práticas, verifica-se a produção de instru-
mentos políticos e normativos, de planejamento, administrativos, fiscais 
e econômicos. Os instrumentos políticos, normativos e legais podem 
ser representados por leis, normas regulamentadoras, diretivas, porta-
rias; enquanto os instrumentos econômicos podem ser representados 
pelas aplicações de taxas e tarifas, redução de impostos, bem como sub-
sídios econômicos e creditícios. Tais instrumentos são forças motrizes 
para incentivar a redução da geração de resíduos como verificados nas 
estações de tratamento de esgoto, nas indústrias pesqueira e de minera-
ção (CASTILLO-GIMÉNEZ; MONTAÑÉS; PICAZO-TADEO, 2019).

As indústrias de pesca e mineração são grandes responsáveis 
pela geração e acúmulo de resíduos, assim como aqueles gerados 
nas estações de tratamento de esgoto, cujos serviços são essenciais à 
sociedade. Entretanto, esses resíduos podem apresentar grande valor 
como fonte de matérias-primas secundárias, podendo ser reutiliza-
dos em diversos outros setores da economia. Em meio a tal cenário, 
percebe-se que muitos países vêm implementando, em suas políticas 
públicas, medidas para redução da geração de resíduos e, em outros 
casos, o incentivo (oferta de subsídios, concessão de créditos, regula-
mentos etc.) ao reúso e reciclagem (física ou energética). Nascimento 
et al. (2020) apresenta a reciclagem como uma alternativa mais efi-
ciente para reduzir o impacto da grande exploração de matérias-pri-
mas e geração de resíduos. 

Dessa forma, devido à essencialidade das atividades de minera-
ção, pesca e do tratamento de esgoto, a ampliação de soluções para 
reutilização e/ou reciclagem têm sido o foco de muitos trabalhos, 
evitando a destinação dos resíduos para aterros sanitários. A União 
Europeia e vários países, como a China e os Estados Unidos, já apli-
cam incentivos legais e creditícios em sua política para beneficiar 
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setores que buscam essas alternativas (JOHANSSON; KROOK; 
FRANDEGARD, 2017; HU; POUSTIE, 2018; XU et al., 2020).

A preocupação com a destinação dos resíduos sólidos faz parte do 
contexto de muitas empresas. A criação de uma certificação, como um 
selo reconhecido internacionalmente, também contribui para impul-
sionar o desenvolvimento e gestão adequados em relação às questões 
ambientais, sociais e de governança, para dar conta das especificida-
des nacionais e permitir a transferência de conhecimento e tecnolo-
gia (MASSARD; LEUENBERGER; DONG, 2018).

Nessa perspectiva, Aldieri et al. (2019) concluem que é importante 
que os formuladores de políticas entendam os ajustes de mercado deri-
vados de tecnologias ambientais para comparar os benefícios e custos 
associados ao processo de transição. Por exemplo, na Suécia existem 
acordos que devem ser cumpridos a fim das empresas que geram resí-
duos possam receber isenções cumprindo critérios estabelecidos pela 
EPA sueca (2004:10) (JOHANSSON; KROOK; FRANDEGARD, 2017). 
Na China, foi introduzido o conceito de mineração urbana mediante o 
programa denominado Construção de Base de Demonstração de Mine-
ração Urbana (UMDBC) em 2010, estabelecendo metas de reciclagem, 
por meio do Plano Quinquenal de Economia de Energia e Desenvol-
vimento Industrial de Proteção Ambiental (HU; POUSTIE, 2018). 

Portanto, neste trabalho discutiremos a influência de políticas 
públicas (elementos normativos e creditícios) no gerenciamento de 
resíduos da pesca, mineração e lodo de estação de tratamento de 
esgoto (ETE) a fim de potencializar o desvio deles ao aterro sanitário.   

DESENVOLVIMENTO

Elementos normativos na ampliação de soluções para os resíduos 

sólidos

Para que haja um desenvolvimento das operações dos sistemas de 
gerenciamento de resíduos sólidos voltados para a reciclagem, faz-se 



17

necessário a existência de elementos normativos que os fundamen-
tam. Um código de posturas, que orienta, regula, dispõe procedimen-
tos e comportamentos corretos por parte dos contribuintes, definindo 
também penas e multas para infrações cometidas; um aparato legal, 
para regular os cuidados com o meio ambiente e, em especial, para a 
implantação de atividades que apresentem risco para a saúde pública 
e para o meio ambiente (XU et al., 2020).

A regulamentação ambiental direta pode efetivamente estimu-
lar a inovação em tecnologia verde em indústrias altamente poluen-
tes, e quanto mais rigorosa a regulamentação ambiental direta, maior 
o efeito de incentivo à inovação. Já o efeito de incentivo das regula-
mentações ambientais diretas sobre as inovações também é influen-
ciado pela propriedade da empresa, em que tais incentivos atuam 
mais fortemente nas empresas estatais listadas do que nas não esta-
tais (CAI et al., 2020).

Na UE, como em outros países do mundo, as políticas de preven-
ção de resíduos têm a maior prioridade, sendo seguida pela reciclagem 
e a reutilização, bem como outras formas de valorização de resíduos. 
Como última estratégia, percebe-se a disposição final de rejeitos em 
aterros como estratégica menos valorizada (MARTI; PUERTAS, 
2021). Como parte do seu plano de ação, estão as propostas da Comis-
são Europeia para revisar o acervo fundamental da UE em matéria 
de resíduos: a Diretiva-Quadro Resíduos (posteriormente DQA), a 
Diretiva Aterros, a Diretiva Embalagens e as Diretivas finais veícu-
los de vida, baterias e acumuladores e resíduos de equipamentos elé-
tricos e eletrônicos (REEE) (MALINAUSKAITE et al., 2017).

Em outro lado, a nova Lei de Proteção Ambiental da China for-
nece um cenário experimental quase natural único para identificar a 
relação causal entre a regulamentação ambiental e a inovação verde. 
Essa lei é considerada a legislação de proteção ambiental “mais estrita” 
na China, e entrou em vigor em 1 de janeiro de 2015 (LIU; WANG.; 
WU, 2021). Segundo Xiang Cai et al. (2020), o fortalecimento das 
regulamentações ambientais diretas se tornou a chave para a China 
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alcançar a governança ambiental de forma eficaz, acarretando 186 
mil casos de penalidades administrativas em 2018, demonstrando 
que seria uma boa alternativa para outros países. 

Já nos Estados Unidos, os resíduos sólidos industriais não peri-
gosos são regulamentados pela Lei Federal da Conservação e Recu-
peração de Recursos, que estabelece apenas critérios mínimos para 
a disposição em aterro dos resíduos. Cabe a cada estado americano 
definir regulamentos mais detalhados e rigorosos para essa matéria. 
No estado da Pensilvânia, as entidades sujeitas aos regulamentos de 
Resíduos Residuais devem relatar informações com relação à gera-
ção e gestão de resíduos residuais no ano anterior (LI et al., 2020). 

Aplicação de Elementos Econômicos para gestão de resíduos 

sólidos

O estabelecimento de políticas que visem à redução da geração e dis-
posição final de rejeitos em aterros sanitários inclui a aplicação de 
incentivos fiscais, subsídios econômicos e impostos.

Em países da América Latina, são praticados incentivos fiscais 
para redução de geração de resíduos industriais. O Chile oferece sub-
sídios para indústrias emissoras de gases poluentes visando à proteção 
da camada de ozônio e créditos para empresas investirem em tecno-
logias limpas. A Colômbia, por sua vez, isenta o IVA na importação 
de máquinas e equipamentos destinados a reciclar e processar resí-
duos e tratar água residual ou emissões atmosféricas (JURAS, 2009). 
Na Argentina, por exemplo, o produtor que implanta ou amplia bos-
ques cultivados tem direito à desoneração fiscal (nas esferas: nacional, 
municipal e estadual) por 30 anos a partir da aprovação do projeto, 
além da devolução do Imposto sobre o Valor Agregado (IVA) na 
compra de bens e serviços utilizados na manutenção dos bosques. 

Os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) concedem subsídios para a promoção da pro-
teção ambiental. Parte deles são feitos por meio de financiamentos 
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subsidiados, doação e depreciação acelerada, financiados por fundos 
ambientais. Esses fundos obtêm recursos a partir de taxas cobradas 
aos empreendimentos potencialmente poluidores. O Canadá, por 
exemplo, paga valores para incentivar a promoção do reúso e reci-
clagem de pneus usados, por exemplo. Países como a Dinamarca 
doam determinadas quantias às empresas para promover o desen-
volvimento e a demonstração de produtos mais limpos e projetos de 
reciclagem (JURAS, 2009).

Por outro lado, os impostos ambientais foram introduzidos pela 
primeira vez nos países da Europa Nórdica (no início da década de 
1990), em parte para reduzir os impostos diretos pessoais e em parte 
para mudar o comportamento para atingir objetivos ambientais espe-
cíficos, tendo como um de seus principais objetivos internalizar o 
custo ambiental como um efeito colateral dos processos de produção. 
Assim, os membros da UE fornecem um incentivo ao contribuinte 
para reduzir as suas responsabilidades com o imposto/taxa/tarifa. No 
entanto, esses impostos ainda podem ser vistos como mais preocu-
pados com fins de geração de receita do que com objetivos ambien-
tais específicos (TANGTINTHAI; HEIDRICH; MANNING, 2019).

A União Europeia utiliza o Princípio da Responsabilidade Esten-
dida (PRE) ao produtor, segundo o qual os fabricantes e importa-
dores são obrigados a organizar a cadeia de reciclagem de resíduos 
de pneus bem como outros resíduos. Dessa forma, o sistema de ges-
tão tributária permite ao governo melhorar seu poder de tributação 
para administrar o mercado, em geral, esses impostos e taxas acaba-
rão sendo repassados aos consumidores (XU et al., 2020).

Na Estônia, o imposto sobre destinação em aterro sanitário tem 
favorecido a política local para descrever a incineração como a prá-
tica de gestão de resíduos. No caso da Lituânia, os fundos estruturais 
e de investimento da UE têm sido uma importante fonte de financia-
mento para melhorar o sistema de gestão de resíduos. Devido a esses 
incentivos, a Alemanha, a Áustria, a Eslovênia, a Bélgica, a Holanda 
e a Suíça reciclaram pelo menos metade de seus resíduos urbanos 
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em 2017, evitando a disposição final de rejeitos em aterros sanitá-
rios (MARTI; PUERTAS, 2021).

No Reino Unido, como ocorre na UE, taxas ambientais como 
Landfill Tax (introduzido em 1996) e Aggregates Levy (introduzido 
em 2002) incentivam o uso de materiais secundários, permitindo 
que o país atinja proporções mais altas de reutilização de agrega-
dos de resíduos. Dessa forma, nos anos de 2015 e 2016, suas recei-
tas provenientes da cobrança dessas taxas foram de £ 919 milhões 
e £ 356 milhões, respectivamente. A taxa cobrada para uso de ater-
ros foi responsável por apoiar mais de 52.500 projetos comunitá-
rios locais, sendo regulado e administrado pela ENTRUST (empresa 
privada sem fins lucrativos financiada por cerca de 2% do imposto 
arrecadado). Já na Grã-Bretanha, as receitas obtidas por meio desses 
impostos proporcionam uma redução nas contribuições dos empre-
gadores ao Seguro Nacional e financiaram projetos ambientais que 
também proporcionaram benefícios às comunidades locais, com dis-
tribuição de receita por uma empresa privada sem fins lucrativos, 
podendo levar a economia para um orçamento central (TANGTIN-
THAI; HEIDRICH; MANNING, 2019).

Nos EUA, também são cobradas taxas para favorecer a recicla-
gem de resíduos de pneus. A depender do estado americano, os fun-
dos arrecadados destinam-se principalmente a financiar as empresas 
de reciclagem de borracha de pneus, devolvendo-os ao mercado, 
melhorar as condições de empilhamento do campo de resíduos de 
pneus, além de incrementar os fundos de gestão do mercado de reci-
clagem (XU et al., 2020). 

Na China, uma série de novos acordos verdes proporcionou 
aumento de investimentos no setor de reciclagem entre 2004 e 2017 
com o investimento médio anual no valor de 595,689 bilhões de Ren-
minbi (RMB – moeda chinesa) (QIU; WANG; GENG, 2021). A lite-
ratura descreve que as regulamentações ambientais podem favorecer 
o crescimento da economia verde, sendo obviamente necessário apoio 
político além dos incentivos fiscais. Dessa forma, torna-se possível, 
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como apresentado neste texto, garantir investimentos estrangeiros, 
ao mesmo tempo que são impostas penalidades apropriadas para o 
compromisso ambiental, estabelecendo gradualmente um mecanismo 
de incentivo à produção de novas tecnologias limpas.

No Vietnã, a Organização das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento Industrial, a Secretaria de Estado da Suíça para Assuntos 
Econômicos e o Fundo Ambiental Global têm apoiado atividades de 
campo desde 2014 (MASSARD; LEUENBERGER; DONG, 2018). 
Segundo os autores, entre os objetivos principais do apoio esteve 
demonstrar tecnologias e práticas inovadoras no desenvolvimento de 
parques ecoindustriais. Como resultado, o Vietnã já contava com 321 
zonas industriais estabelecidas em 2016. Para incrementar a ampliação 
das ações, o quadro legislativo nacional reforçará com uma combina-
ção de incentivos e medidas de controle para apoiar a implementação 
do esquema de normalização de parques ecoindustriais. 

Elementos normativos e creditícios aplicados aos resíduos da 

indústria pesqueira 

A produção e o consumo mundial de pescado crescem a cada ano, por-
tanto, bilhões de toneladas de resíduos são produzidos pelas unidades 
de processamento e limpeza do pescado (OOSTERHUIS; PAPYRA-
KYS; BOTELER, 2014). Após o processamento do pescado, a quan-
tidade de resíduo descartado pode variar entre 40% e 70% do total 
(CATTANEO; FEDERIGHI; VAZ, 2021). Esses resíduos, quando 
despejados no meio ambiente, causam emissões que, por sua vez, 
comprometem a qualidade do solo e da água e, consequentemente, 
da biodiversidade local (OOSTERHUIS; PAPYRAKYS; BOTELER, 
2014). Os compostos orgânicos presentes nos resíduos possuem alta 
demanda de oxigênio que, quando não gerido de maneira adequada, 
apresenta efeitos ambientais adversos, como a geração de odores e 
proliferação de vetores e fauna nociva (KELEDJIAN et al., 2014).
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Assim, a geração e o manejo de resíduos é um desafio para a 
indústria pesqueira, visto que ainda é elevado o número de unida-
des processadoras e produtoras de pescado que destinam seus resí-
duos para locais inapropriados, como rios, mares, córregos, lixões 
e/ou aterros sanitários (CATTANEO; FEDERIGHI; VAZ, 2021). 
Por outro lado, esses resíduos apresentam uma composição rica em 
compostos orgânicos e inorgânicos (proteínas e outros nutrientes), 
o que pode apresentar potencial de reaproveitamento na produção 
de fertilizantes ou produtos químicos, alimentação e nutrição ani-
mal, iscas, artesanatos etc. (FELTES et al., 2010).

Em países desenvolvidos, parte dos resíduos pesqueiros tem o 
beneficiamento como etapa indispensável da gestão, que geram um 
amplo leque de coprodutos. No entanto, em países em desenvolvi-
mento, essa ainda não é uma realidade (RAVINDRAN et al., 2018). 
Em geral, apenas indústrias de processamento de pescado têm se 
modernizado a ponto de beneficiar resíduos, enquanto pequenos 
centros de processamento e comercialização não se utilizam de uma 
gestão que integre o aproveitamento (RAVINDRAN et al., 2018). Na 
Holanda, por exemplo, são oferecidos, pelo governo, subsídios para 
promover um “processamento limpo” na indústria pesqueira, incen-
tivando a implantação de tecnologias para recuperação de resíduos 
dentro da própria indústria (JURAS, 2009).

Nos demais países, pouco se discute a respeito das políticas públi-
cas de incentivo à reciclagem dos resíduos da indústria pesqueira. 
Contudo, com o desenvolvimento de tecnologias para recuperação e 
valorização, os resíduos da indústria pesqueira, assim como os demais 
resíduos agroindustriais, não são mais vistos como um problema, e, 
sim, como uma oportunidade. Estudos voltados à reutilização de resí-
duos de forma sustentável avançaram significativamente em escala 
laboratorial e começaram a ser implementados em escala industrial 
(FREITAS et al., 2021). Mesmo com essa escassez de incentivos vol-
tados diretamente para a solução de resíduos sólidos da indústria 
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pesqueira, existem instrumentos legais e econômicos, já indexados, 
que podem ser aplicados para tais resíduos.

No Brasil, é concedido crédito presumido de IPI, até 2025, para 
empresa tributada com base no lucro real que adquira resíduos sóli-
dos para serem utilizados como matérias-primas ou produtos inter-
mediários em seu processo produtivo (BRASIL, 2019). No Japão, 50% 
dos resíduos sólidos são reciclados, em razão de normas que deter-
minam que os produtos sejam recicláveis e por conta de desoneração 
fiscal para o uso de materiais reciclados. Nos Estados Unidos, mais 
de 30% dos resíduos são reciclados e há subsídios concedidos pelos 
estados, como empréstimos, especialmente para a compra de máqui-
nas e equipamentos para reciclagem. Na Cidade do México, é con-
cedido crédito fiscal para as empresas que reciclam ou reprocessam 
seus resíduos (JURAS, 2009).

Elementos normativos e creditícios aplicados aos resíduos da 

indústria de mineração 

O setor de mineração, em especial a mineração de rochas ornamen-
tais, é responsável por grande geração de resíduos, obtendo um ren-
dimento médio de 0,5% a 15%, ou seja, cerca de 90% ou mais da 
pedra produzida em uma pedreira se torna resíduo. Devido a isso, é 
extremamente importante pensar em alternativas de utilização desse 
rejeito, uma vez que descartados no meio ambiente, como frequen-
temente ocorre, pode trazer grandes prejuízos ambientais (YURDA-
KUL, 2020; NASCIMENTO et al., 2020).

Várias estratégias devem ser seguidas na produção de subprodu-
tos, a partir do resíduo de mineração, como adicioná-lo em porcen-
tagens regulares como substituto de matéria-prima natural. Devido 
a isso, a União Europeia possui uma política de matérias-primas 
prevendo o uso máximo de matéria-prima secundária em produtos 
manufaturados, na tentativa de evitar que esses resíduos cheguem em 
aterros. Assim, leis e regulamentos para o descarte final desses tipos 
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de resíduos são aplicados, uma vez que nesses locais os rejeitos de 
várias empresas diferentes são misturados, comprometendo sua com-
posição e dificultando o seu uso de forma direta (YURDAKUL, 2020).

Na Polônia, as questões relacionadas com os resíduos de mine-
ração são regulamentadas, na Lei sobre os resíduos de extração de 
2008, estipulando que ao final do período de armazenamento o pro-
prietário dos resíduos extrativos é obrigado a reciclá-los ou descartá-
-los, o que inclui o armazenamento em uma instalação de descarte de 
resíduos extrativos. Nesses locais, os resíduos podem ser recuperados 
mediante a obtenção de uma licença de recuperação de resíduos, em 
que ocorrem investimentos, como na sub-região de Walbrzych, resul-
tando na presença da Zona Econômica Especial Walbrzych (WSEZ). 
Nessa região, as empresas do setor da construção, cerâmica ou auto-
motivo recebem ofertas de auxílio estatal, na forma de isenções fiscais 
proporcionais ao tamanho da empresa, para utilização dos resíduos 
de mineração na fabricação de novos produtos – essa iniciativa con-
tribuiu para melhorar a situação econômica da região e criar empre-
gos (PACTWA; WOUNIAK; DUDEK, 2020).

Além de investimentos em novos polos industriais, a lei sobre 
os resíduos de extração de 2008 da Polônia também permite que os 
aterros de resíduos minerais se tornem áreas de ambientação social. 
Nesse aspecto, favorece a criação de praças, áreas de lazer ou eventos, 
dentre outros, em que o proprietário do aterro deve solicitar auto-
rização de um órgão competente para fechar a instalação incluindo 
um calendário de roteiro em que descreva os estágios de recupera-
ção de terras. Com essa medida, houve a valoração do aterro para 
potenciais investimentos que estimularam o crescimento das comu-
nidades locais, contribuindo para o desenvolvimento econômico da 
região, ativação social dos moradores, geração de novos empregos, 
mudanças paisagísticas, mantendo o cuidado com o ambiente natu-
ral (PACTWA; WOUNIAK; DUDEK, 2020).

Estudos realizados em uma área de extração mineral de carvão 
na China comprovou que investimentos em novas áreas industriais 
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são satisfatórios para reduzir os impactos causados pelos resíduos. Na 
cidade de Tieling, onde se localiza o campo de carvão de Tiefa, uma 
fábrica de tijolos sem cozimento ganha o apoio do governo chinês, 
obtendo um lucro líquido de cerca de 35,9 Yuan a partir da utiliza-
ção de 1 t de resíduo. Em virtude disso, foi decidido que duas fábri-
cas de tijolos seriam construídas nas proximidades da XK Coal Mine 
e da DX Coal Mine. Cada planta produz 1,6 bilhão de tijolos por ano, 
usando 255 mil m³ de resíduo, o que reduz os custos de empilhamento 
em aterro, contribui para o desenvolvimento econômico da região e 
gera empregos (FAN, ZHANG; WANG, 2014).

No Reino Unido, a aplicação dos impostos Aggregates Levy con-
tribuiu para o uso de resíduos da mineração como agregados secun-
dários em materiais da construção civil, levando a um alvo para o uso 
de 25% do total de agregados em concreto pré-moldado, até 2012. 
Portanto, a receita do Aggregate Levy contribui para o Aggregates 
Levy Sustainability Fund (ALSF) e é redistribuído em particular para 
a English Nature, English Heritage e o Waste Resource Action Pro-
gram (WRAP), apoiando as ambições nacionais, visando às externa-
lidades negativas das atividades de mineração, levando a benefícios 
direcionados para as comunidades locais afetadas pela extração de 
agregados (TANGTINTHAI; HEIDRICH; MANNING, 2019).

A Diretiva Europeia 2006/21 de gestão de resíduos para indús-
trias extrativas estabelece os objetivos de recuperação e reciclagem 
dos entulhos das minas. No entanto, atualmente esses resíduos con-
tinuam a se acumular nas áreas adjacentes às instalações de extração, 
visto que seu uso como matéria-prima secundária gera pouco valor 
agregado ao resíduo. Mesmo diante dessa dificuldade, na Espanha 
foi possível eliminar 4,2 milhões de toneladas de entulho de mina 
recolhidos na antiga região mineira do Vale do Guadiato (Córdoba, 
Espanha) (SUESCUM-MORALES et al., 2019).

No Brasil, não foram encontrados incentivos para o uso do resí-
duo da mineração em outros setores da economia. No entanto, os 
mineiros devem pagar uma taxa mensal, a Compensação Financeira 
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pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), e os recursos arre-
cadados são aplicados em projetos que beneficiam direta ou indi-
retamente a comunidade local com projetos de restauração. Essa 
taxa é estabelecida no processo de licenciamento ambiental, em 
acordo com o art. 2 da Lei 9.985/2000 (MONTEIRO; SILVA; 
MOITA NETO, 2019).

Elementos normativos e creditícios aplicados aos lodos da 

estação de tratamento de esgoto (ETE)

A disposição final do lodo proveniente do tratamento de esgotos 
vem se caracterizando como um desafio para as autoridades e pro-
fissionais do setor. O aumento do número de estações de tratamento 
de esgotos e o consequente incremento da produção de lodos torna 
imperiosa a solução do problema. A predisposição para renunciar as 
soluções convencionais ocorre na maioria das vezes em paralelo à 
diminuição gradual da capacidade dos aterros (KOMINKO; GORA-
ZDA; WZOREK, 2019).

O uso do lodo de esgoto na agricultura vem se tornando uma 
alternativa de grande interesse, uma vez que possibilita a sua aplica-
ção para uso agrícola após beneficiamento. Dessa forma, além da pos-
sibilidade de destinação para regiões agrícolas, especialmente aquelas 
caracterizadas pelo uso intensivo do solo ou onde há a proposição 
de técnicas de reflorestamento, existe a alternativa de reabilitação de 
áreas denominadas “lixões” com plantio de vegetação arbórea nativa 
da região (TONETI et al., 2020). Outra abordagem promissora é a sin-
terização de lodo de esgoto para a fabricação de produtos cerâmicos 
(tijolos, telhas) e agregados leves, entretanto, em comparação com 
outros métodos, essas soluções requerem um gasto maior de ener-
gia (SWIERCZEK; CIEŚLIK; KONIECZKA, 2018).

O uso agrícola de lodo de esgoto na União Europeia é enqua-
drado pela Diretiva de Lodo (Comissão Europeia, 1986), que deter-
mina as concentrações permitidas de metais pesados em lamas de 
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depuração destinadas a aplicações no solo. Ressalta-se ainda a Dire-
tiva 2008/98 do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu, que 
estabeleceu a substituição dos métodos de gestão que envolvem arma-
zenamento por métodos que conduzem à estabilização de resíduos e 
à reciclagem segura (CIESLIK; NAMIESNIK; KONIECZKA, 2015). 
A efetividade das normativas nesses países colabora no desvio desse 
resíduo de aterros sanitários. Segundo Amaral, Aisse e Possetti (2020), 
Portugal, Irlanda, Reino Unido, Espanha e Bulgária possuem, na des-
tinação agrícola, mais de 50% do destino final total desse resíduo.

A partir do desenvolvimento de programas como Zero Waste 
Europe, que tem como objetivo resolver os problemas de resíduos, 
diversas tecnologias ecoinovadoras receberam apoio particular de 
fundos europeus no novo período de programação 2014-2020. Dessa 
forma, contribuindo para o aumento das perspectivas para o desen-
volvimento e a modernização e construção de instalações de bene-
ficiamento do lodo (SMOL; KULCZYCKA; KOWALSKI, 2016).

Deve-se mencionar que a aplicação de elementos legais realizada 
de forma consciente sobre o lodo pode estimular sua reciclagem, ao 
passo que a generalização de características técnicas resultantes de 
situações atípicas, como presença de contaminantes e instabilidade, 
podem inviabilizar sua reutilização. Em Flandres, no ano de 1998, 
por exemplo, a adaptação de restrições legais sobre elementos que 
apresentam periculosidade detectados em lodo resultou na diminui-
ção significativa do reúso agrícola de 22% (1998) para 2% (2002) – 
a partir da existência de segurança jurídica, essa queda brusca seria 
evitada (KELESSIDIS; STASINAKIS, 2012).

Na Polônia, por exemplo, a intensificação do aproveitamento 
do lodo para fins agrícolas ocorreu devido à proibição de deposição 
em aterro de lamas de depuração a partir de janeiro de 2016, sendo 
então necessários métodos de eliminação economicamente justifica-
dos (KOMINKO; GORAZDA; WZOREK, 2019).

No Brasil, o lodo de ETE se enquadra como resíduo sólido e, 
portanto, precisa ser gerenciado de tal forma a garantir as premissas 
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da Lei Federal 12.305/2010, que trata da Política Nacional de Resí-
duos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010). Dentre as principais legislações 
de abrangência nacional, cita-se a Resolução CONAMA 375/2006, 
que define critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos 
de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e 
seus produtos derivados, e a Resolução CONAMA n.º 498/2020, que 
define critérios e procedimentos para produção e aplicação de bios-
sólido em solos (BRASIL, 2006, 2020).

Contudo, o reaproveitamento energético e o reúso na agricul-
tura ainda são pouco utilizados, sobretudo em função da falta de 
incentivos fiscais, como isenção de impostos e financiamentos por 
meio do Banco do Desenvolvimento às concessionárias, e de incen-
tivos normativos, como licenças ambientais que exijam direciona-
mento alternativo para aproveitamento do lodo (TONETI et al., 2020; 
AMARAL; AISSE; POSSETTI, 2020). Dessa forma, o aterro ainda é 
a alternativa mais empregada no gerenciamento do lodo no contexto 
nacional, destacando-se, assim, os elevados gastos no transporte, a 
tarifa para a disposição em aterro e o desperdício do potencial dos 
nutrientes e/ou energético do lodo desidratado.

CONCLUSÕES

Muitos países têm implementado elementos normativos e creditícios 
visando à proteção ambiental. Contudo, há um déficit de políticas 
públicas desenvolvidas diretamente para os resíduos de pesca, mine-
ração e lodo de estação de tratamento de esgoto no mundo, obser-
va-se que a aplicação desses elementos contribui para a ampliação e 
difusão de soluções para esses resíduos. Além disso, tais elementos 
impulsionam o desenvolvimento econômico local, geração de novos 
empregos e a proteção dos recursos naturais.

No Brasil, a gestão de resíduos sólidos ainda é um desafio, 
mesmo havendo muitos estudos que comprovam a eficácia da utili-
zação desses resíduos em outros setores industriais. Contudo, a falta 
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de aplicação de elementos creditícios – tais como a burocracia para 
acesso aos recursos financeiros, incentivos fiscais concedidos pela 
União – e normativos são entraves que comprometem a execução 
eficaz da gestão de resíduos sólidos. 

Portanto, sugere-se que avaliem dentro das políticas apresen-
tadas a viabilidade de flexibilidade regulatória no contexto da uti-
lização de matéria-prima secundária e a revisão dos marcos legais 
existentes para resíduos de pesca, mineração e lodo de estação de 
tratamento de esgoto.
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RESUMO

O manejo inadequado de resíduos sólidos gera desperdícios de insu-
mos, contribui para manutenção da desigualdade social, ameaça 
à saúde pública e degrada o meio ambiente. A Lei Federal n° 
12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), estabelece as diretrizes, os objetivos e os instrumentos da 
política, privilegia a inclusão social e determina que os Municípios 
são responsáveis pelo manejo de resíduos sólidos urbanos (RSU) e 
limpeza urbana. Qual a real capacidade de os municípios atenderem 
às determinações da Lei Nacional? Há uma dificuldade dos gestores 
públicos municipais na realização de planejamento, implantação, 
regularização e fiscalização de políticas de gestão de resíduos sóli-
dos. Por meio de pesquisa bibliográfica, este capítulo busca discu-
tir a capacidade administrativa na gestão de resíduos sólidos e seus 
desafios, sob a ótica de recursos humanos, financeiros e tecnológicos.

INTRODUÇÃO

Segundo a Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, resíduo sólido é mate-
rial, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades huma-
nas em sociedade, cuja destinação final se procede, propõe-se proceder 
ou se está obrigado a proceder nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tor-
nem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviá-
veis em face da melhor tecnologia disponível (BRASIL 2010).

Para que haja eficiência no gerenciamento desses resíduos sóli-
dos, é fundamental planejamento, implantação, regularização e fis-
calização de políticas adequadas e eficazes, uma vez que essas ações 
podem representar ganhos ambientais, sociais e econômicos. Nessa 
linha, Dantas (2008, apud PEREIRA; CURI; CURI, 2018) entende 
que um sistema de gestão integrada de resíduos é tido como mais ou 



38

menos adequado conforme algumas variáveis preestabelecidas vão 
sendo incorporadas ao sistema, fazendo com que este se torne mais 
equilibrado. Segundo o autor, assim o fazendo, a aplicação dos recur-
sos arrecadados pode ser planejada e suficiente para o cumprimento 
de cada meta da prestação de serviços, oferecendo qualidade aos cida-
dãos, além de tentar sanar alguns problemas ambientais.

Entretanto, vislumbra-se que secretarias municipais podem pos-
suir gestores com capacidades administrativas insuficientes, tanto 
para evitar surgimento de assentamentos irregulares quanto para 
atuarem no gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos 
(Girsu). Esses gestores por vezes não possuem o diagnóstico de suas 
condições operacionais atualizadas e por isso têm formulado políti-
cas públicas frágeis.

Segundo Lima (2005, apud SCHMITZ, 2013), o Girsu com-
preende o conjunto de atividades de caráter operacional, financeiro 
e de planejamento, realizadas por meio da administração munici-
pal. Essas atuações são amparadas por normas sanitárias, ambien-
tais e econômicas, as quais compreendem todo o ciclo de vida desses 
materiais, desde a produção dos resíduos até a sua disposição final 
ambientalmente adequada. 

De maneira geral, a etapa de planejamento tem a finalidade de 
definir os objetivos e de formular um plano de atividades para futu-
ros procedimentos, além de selecionar com antecedência o melhor 
caminho para se buscar melhores resultados. Percebendo seu con-
ceito, compreende-se como fundamental a etapa de planejamento, 
pois, assim, torna-se fácil a elaboração, a gestão e a implantação para 
produção de um projeto e diminuem-se as possibilidades de fracasso 
(REZENDE, 2008). 

Por outro lado, a fiscalização abrange ações de acompanhamento, 
monitoramento e controle, para garantir a realização de diretrizes e 
regulamentos feitos pelo poder público (GALVÃO JÚNIOR; CAE-
TANO DA SILVA, 2006). A fiscalização é uma das atribuições mais 
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exigidas por quem regulamenta. É por meio dela que se é feita a análise 
dos padrões descritos na legislação e normas pela agência reguladora.

A gestão de resíduos nos países em desenvolvimento ainda 
necessita de grande atenção. São percebidas nesses países dificulda-
des fundamentais em âmbito da gestão municipal, tais como déficit 
na capacidade financeira e administrativa, pouca capacidade técnica 
no gerenciamento de serviços de limpeza pública, coleta seletiva e 
tratamento dos resíduos (JACOBI; BESEN, 2011). Conforme desta-
cam Marino, Chaves e Dos Santos Junior (2018), municípios brasi-
leiros pequenos apresentam ainda menor quantidade de profissionais 
com formação técnica adequada para estabelecerem programas de 
gerenciamento de resíduos.

Ao tratar da Lei Federal nº 12.305/2010, que estabelece a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Heber e Silva (2014) aponta-
ram que há problemas divergentes para que sua eficácia seja efetivada, 
no que se diz respeito ao município responsável ter uma debilitada 
capacidade administrativa no gerenciamento dos resíduos, principal-
mente quando se trata de cidades pequenas. Nessa perspectiva, faz-se 
necessário a avaliação de como melhorar a capacidade administra-
tiva municipal para garantir a sustentabilidade no gerenciamento de 
resíduos sólidos. Desse modo, será possível evidenciar os desafios da 
gestão municipal no gerenciamento e manejo de resíduos sólidos.   

DESENVOLVIMENTO

Política de gerenciamento e manejo de resíduos sólidos

Com a cultura do consumo e a limitação dos recursos naturais, tor-
nam-se necessárias políticas públicas efetivas no gerenciamento de 
resíduos sólidos. Existe um arcabouço jurídico brasileiro que pro-
picia políticas públicas adequadas para gestão e manejo de resíduos 
sólidos, por exemplo a que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS). O dispositivo legal traz, inclusive, obrigações para 
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os municípios, como: elaborar planos de resíduos sólidos, implantar 
coleta seletiva e sistemas de logística reversa e incentivar a criação e 
o desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associa-
ção de catadores de materiais reutilizáveis ou recicláveis e de conse-
lhos de meio ambiente.

Essa política pode ser descrita como um marco regulatório para 
realizar a gestão integrada dos resíduos sólidos no país (BESEN et al., 
2014). A PNRS descreve os princípios da responsabilidade compar-
tilhada do gerenciamento de resíduos, no qual os próprios geradores 
são responsabilizados pelo manejo de resíduos em locais adequados 
(PEREIRA; SILVEIRA, 2014). Mesmo assim, apenas 2% dos resíduos 
coletados são separados para reciclagem (BRASIL, 2019). Logo, há 
necessidade de realização de políticas públicas mais eficientes.

Nesse contexto, política pública pode ser vista como a discussão 
e prática de ações relacionadas ao conteúdo, concreto e simbólico, de 
decisões reconhecidas como política de interesse público (AGUM; 
RISCADO; MENEZES, 2015). Para o desenvolvimento dessas polí-
ticas, Agum, Riscado e Menezes (2015) aduzem que geralmente se 
passa pelas etapas de identificação do problema; formação da agenda; 
formulação de alternativas; tomada de decisões; estratégias de imple-
mentação; execução, monitoramento e avaliação. Entretanto, segundo 
Chiavenato (2000), o planejamento é a base para as demais ações, tra-
çando os objetivos e como alcançá-los – um modelo teórico para a 
escolha da melhor ação futura para chegar aos objetivos desejados. 

Nota-se que para realização de políticas públicas de gerenciamento 
e manejo de resíduos sólidos há diversos problemas a serem enfrentados, 
há baixa disponibilidade orçamentária e a fraca capacidade institucional 
e gestão de muitos municípios brasileiros, especialmente de pequeno 
porte (HEBER; SILVA, 2014). A pouca capacidade mencionada per-
passa pela dificuldade de planejar, implementar e fiscalizar a política. 

Polidano (2000) apresenta a capacidade do setor público em três 
dimensões: capacidade política (estruturar processos de decisão, coor-
denar diferentes segmentos e assegurar a incorporação de análises); 
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autoridade de execução (executar decisões, impor regras – dentro 
do setor público e na sociedade –, garantir a entrega dos serviços); 
e eficiência operacional (custo-eficácia das operações, qualidade dos 
serviços prestados). Dessa forma, o desenvolvimento da capacidade 
administrativa requer uma análise individual dos seus componentes 
com o intuito de definir seus efeitos na capacidade coletiva do sis-
tema (JREISAT, 2012). 

A dificuldade na etapa de planejamento dos agentes públicos pode 
ser notada durante o processo de elaboração dos Planos Municipais de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), obrigatório segundo 
a PNRS. Os municípios enfrentam inúmeros desafios na elaboração 
dos seus PMGIRS a nível local, sobretudo em virtude da quantidade 
e complexidade das exigências mínimas (JABBOUR et al., 2014).

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), 
mediante a Secretaria Nacional de Saneamento (SNS), o diagnós-
tico do manejo de resíduos sólidos realizado pelo Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (SNIS), no ano de 2019, mostrou 
que dos 5.570 municípios brasileiros, cerca de 3.712 participaram 
da coleta de dados, isto é, 66,6% da população total do país. Em ter-
mos de população urbana, essa percentagem significa 86,6% ou 154,2 
milhões de habitantes.  

A elaboração do PMGIRS é condição necessária para os municí-
pios obterem recurso financeiro da União para a execução de projetos 
em saneamento e gerenciamento de resíduos. Sem saúde financeira, 
o município acaba não implantando políticas essenciais para o cum-
primento de metas da PNRS e não propicia meios para fiscalização.

As capacidades administrativas municipais

Cruz et al. (2011) revelam que, quando considerada em relação às 
ações governamentais, isto é, na esfera da administração pública, 
a capacidade institucional é definida como o conjunto de compe-
tências institucionais necessárias para a consecução dos objetivos 
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pretendidos pelos governos, em todos os níveis do Estado. De acordo 
com Huerta (2008), a capacidade institucional pode ser entendida 
como o resultado de duas capacidades: a administrativa e a política. A 
capacidade administrativa, que abrange as competências técnico-bu-
rocráticas, envolve as habilidades e aptidões que os indivíduos pos-
suem ao exercerem suas funções dentro da organização, assim como 
também envolve a capacidade de gestão das organizações. 

A disponibilidade de certos recursos administrativos permite 
que os órgãos públicos tenham capacidade administrativa adequada 
para cumprir seus objetivos. Dentre os recursos administrativos, 
destacam-se os humanos, que incluem fatores como a quantidade 
de funcionários disponíveis e suas formações, e os financeiros, que 
podem ser observados por meio de fundos específicos para determi-
nados assuntos, por exemplo para a gestão do meio ambiente de um 
município (SILVA; FARIA, 2017) ser beneficiados/reciclados para 
produção de agregado reciclado.

Recursos Humanos 

As habilidades e o desempenho dos indivíduos de uma organização 
são fundamentais para o êxito de qualquer ação ou política (SAGI, 
2009). Para que seja viável a execução adequada das funções, Sagi 
(2009) diz que a organização deve ter uma espécie de base admi-
nistrativa, a qual é composta pelos recursos humanos e financeiros 
que estipula a potencialidade do sucesso da organização. Segundo a 
autora, a valorização do trabalho, o tempo de emprego e a capacita-
ção profissional são alguns dos componentes responsáveis pela qua-
lidade do capital humano.

A implementação adequada das políticas ocorre a partir de uma 
série de recursos administrativos. A disponibilidade de tais recur-
sos influencia diretamente na capacidade administrativa dos órgãos 
públicos para exercer suas funções. Um dos recursos que entram 
nessa série são os humanos, o qual, na maioria das vezes, é ligado 
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principalmente à formação dos indivíduos que compõem os órgãos 
(SILVA; FARIA, 2017) 

Silva e Faria (2017) identificaram em sua pesquisa que os autores 
envolvidos na implementação da PNRS em uma região do estado do 
Ceará possuem formação mediana para o cargo. Segundo os autores, 
apesar de alguns gestores possuírem nível superior, nenhum deles 
concluíram cursos em áreas específicas, portanto, possuem apenas 
experiência prática. Além da ausência de profissionais específicos 
para a gestão dos resíduos sólidos, os autores também concluíram 
que a quantidade de funcionários é insuficiente.

Ferreira e Jucá (2017) demonstraram que em 80% dos consór-
cios de gerenciamento de RSU em Minas Gerais não há programas 
de capacitação dos funcionários do setor responsável pelos serviços, 
além de que nenhum deles possuía um setor de recursos humanos 
específico para a área.

Portanto, assim como no funcionamento de outras políticas 
públicas, é necessário haver incentivos adequados ao pessoal res-
ponsável pela gestão de resíduos sólidos a fim de obter sucesso no 
planejamento, na implantação, na regularização e na fiscalização das 
políticas públicas envolvidas.

Recursos financeiros e tecnológicos

O orçamento público é uma ferramenta importante para o planeja-
mento das políticas públicas, pois ele estima as receitas e estabelece 
as despesas para determinados momentos. Seu funcionamento segue 
ordens de prioridade e integra os planos de ação do governo (SAN-
TOS; CAMACHO, 2014).

O contraste no desenvolvimento econômico dos estados bra-
sileiros influencia no investimento de políticas públicas na área de 
resíduos. Segundo o SNIS, foram destinados R$24,35 bilhões para 
o manejo dos RSU. Ao ser analisado o aspecto que envolve os cus-
tos desse processo, é possível verificar a importância da existência 
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de profissionais em quantidade e qualidade suficientes para atender 
as demandas de serviços, sob a pena de ocorrerem perdas sociais e 
financeiras da negligência de não se atentar a esse fator (SNIS, 2021).

UNPD (1993, apud SANTOS; MALACARNE, 2020) men-
ciona que a construção de capacidades administrativas pode ser res-
tringida pelos fatores financeiros, considerando que eles limitam os 
orçamentos governamentais, afetando o piso salarial dos servido-
res públicos dos municípios, tendo a sua satisfação e força de traba-
lho comprometidos.

O Estado brasileiro ainda sente reflexos da adoção de um sis-
tema descentralizado, tendo a União como principal arrecadadora. 
Esse sistema acarretou a descentralização de receitas, centralização 
da arrecadação do governo federal e centralização das decisões de 
arrecadação e gasto, limitando a autonomia de governos subnacio-
nais (ARRETCHE, 2005). Torna-se necessário avaliar o contexto 
local do município, preparando-se para lidar com as suas particu-
laridades. As dificuldades envolvidas podem ser contornadas por 
meio de planos municipais que considerem as restrições orçamen-
tárias e de mão de obra da região (MARINO; CHAVES; DOS SAN-
TOS JUNIOR, 2018).

O trabalho realizado por Põldnurk (2015) demonstra que a oti-
mização dos modelos de gestão de resíduos municipais depende da 
solução de problemáticas envolvendo os custos de coleta e transporte 
de resíduos, além de outros fatores.

O ordenamento jurídico-institucional condiciona as decisões de 
gasto e a autonomia decisória dos governos nos municípios, sendo 
necessário avaliar as capacidades locais para atingir objetivos em nível 
municipal (VAZQUEZ, 2012).

Apresentar e reformular a capacidade administrativa requer 
uma reorientação e um novo direcionamento, além de uma análise 
de todos os elementos de forma individual, para determinar as causas 
sobre a competência em conjunto do sistema. A capacidade tecnoló-
gica abrange vários recursos para produzir e administrar as mudanças 
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tecnológicas. Esses recursos se armazenam aos sujeitos (como dispo-
sição, prática e investigação) e aos sistemas organizacionais. Aliás, a 
capacidade tecnológica é de caráter disseminado. 

Figueiredo (2009) enfatiza que a capacidade tecnológica pode 
ser classificada em dois tipos, sendo as capacidades de produção, res-
ponsáveis pelo uso de tecnologias existentes, e as capacidades inova-
doras, responsáveis pelas mudanças de tecnologias. Nesse contexto, 
o autor diz que a inovação é uma parte da capacidade tecnológica, e 
não uma consequência gerada pelos investimentos dela.

Figueiredo (2009) assimila o conceito básico de experiências à 
capacidade tecnológica, diferenciando de empresas. É por meio dessa 
capacidade que as empresas desenvolvem as ações de produção e de 
inovação, sob a condição de ter a capacidade para criar, adaptar, gerir 
e gerar capital físico, organizacional, humano e produtos e serviços.

O capital humano está relacionado ao conhecimento, às expe-
riências e às habilidades de alguns profissionais da área, tais como 
engenheiros, técnicos e operadores. Geralmente, esse ponto é defi-
nido como capital humano de uma determinada empresa; o capital 
físico está relacionado aos equipamentos, aos softwares, às tecnologia 
da informação e às máquinas operacionais; o capital organizacional 
está relacionado ao conhecimento que é adquirido pelas empresas, 
nas orientações, nos procedimentos, nas técnicas de gestão, nos docu-
mentos e no modo como as atividades serão realizadas nas organiza-
ções; e os produtos e serviços estão relacionados à parte mais evidente 
da capacidade tecnológica e constituem o conhecimento das pessoas 
e dos sistemas físicos e organizacionais.

Nesse contexto, é notória a relação entre as diferentes capaci-
dades administrativas, e que podem apontar para melhorias no pro-
cesso de gestão de resíduos sólidos na esfera municipal, trazendo 
maior aporte para diferentes setores. Trabalhos nesse mesmo seg-
mento podem contribuir no entendimento de como a capacidade 
administrativa pode impactar na implementação de rotinas e proje-
tos nos municípios.
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CONCLUSÕES

De acordo com Santos e Malacarne (2020), a análise dos elementos 
que permitem dimensionar ou mensurar o grau de capacidade admi-
nistrativa aponta para as melhorias que devem ser realizadas, demons-
trando as fragilidades que as instituições apresentam. Tais melhorias 
perpassam pela necessidade de adequação da estrutura administra-
tiva da Administração Pública no que diz respeito a recursos huma-
nos e financeiro, o que afeta no planejamento, na implantação e na 
fiscalização de políticas de resíduos sólidos.

Em referência aos recursos financeiros do município, devem ser 
analisados de forma particular para cada região do território nacional, 
considerando as restrições orçamentárias que possam existir, sendo 
feito o gerenciamento de acordo com essas limitações, melhorando a 
aplicação das políticas públicas de forma descentralizada. Já nos recur-
sos humanos, é necessário investir na capacitação dos indivíduos res-
ponsáveis pelo gerenciamento dos resíduos sólidos de cada município, 
uma vez que, com a participação de pessoal qualificado, as metas e os 
objetivos dos planos e políticas serão alcançados com mais eficiência.

Além disso, para garantir a sustentabilidade no gerenciamento 
de resíduos sólidos, é preciso ter ferramentas de gestão integrada e 
compartilhada, uma vez que, segundo Arretche (2005), a distribui-
ção das capacidades administrativas possui grandes contrastes entre 
os municípios brasileiros, podendo ser realizadas por meio de con-
sórcios públicos. Conforme a Lei 11.107/2005, consórcios públicos 
baseiam-se na cooperação voluntária entre entes da Federação para 
atuação conjunta em assuntos de interesses comuns (BRASIL 2005).

Segundo Schneider, Ribeiro e Salomoni (2013), a gestão asso-
ciada de serviços públicos pode envolver tanto o planejamento con-
junto de determinadas políticas, sem criar uma instância própria de 
execução de serviços, quanto compreender a delegação de funções 
de fiscalização e regulamentação de atividades realizadas pelos entes 
federativos consorciados. 
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Desse modo, além da elaboração do PMGIRS, há a possibilidade 
de ser feito o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PIGIRS), ocasionando redução de custo e eficiência na ges-
tão e manejo de resíduos sólidos. Um exemplo é o compartilhamento 
de maquinário, melhoria de infraestrutura e logística.

Para futuras pesquisas, sugere-se o aprofundamento em méto-
dos que possibilitam analisar a capacidade do setor responsável pelos 
recursos financeiros da gestão municipal, assim como em programas 
de capacitação de servidores públicos responsáveis por desenvolver 
e debater políticas públicas de resíduos sólidos e em ferramentas de 
gestão integrada e compartilhada.
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RESUMO

Considerando o fato de a coleta de resíduos corresponder a uma par-
cela grande do orçamento dos sistemas de gerenciamento de resíduos, 
é evidente a necessidade de se desenvolver um sistema de coleta efi-
caz. No entanto, muitas vezes é uma operação ineficiente devido à alta 
incerteza associada aos elementos relacionados a essa operação, como 
a previsão de geração desses resíduos. A gestão de resíduos exige muita 
mão de obra e o custo de transporte se apresenta como um dos fatores 
principais na sua composição. Soluções baseadas em otimização podem 
contribuir para que se criem estratégias que possibilitem uma gestão de 
resíduos mais flexível e mais eficiente, possibilitando tratar das diversas 
variáveis envolvidas no transporte e na destinação de resíduos. Recen-
temente, os avanços na computação de alto desempenho, o surgimento 
de dispositivos IoT e os desenvolvimentos da computação causaram um 
interesse crescente no uso de métodos de aprendizado profundo para 
predição e em novas abordagens de sistemas de otimização dinâmicos, 
trazendo novas propostas de construção de sistema especialista, que 
podem apoiar as decisões que envolvem a gestão de resíduos. 

INTRODUÇÃO

O crescimento exponencial da população, a urbanização e o desen-
volvimento econômico levaram à crescente geração de resíduos sóli-
dos urbanos. Em 2050, espera-se que o mundo gere 3,40 bilhões de 
toneladas de resíduos anualmente. Com uma economia global em 
crescimento e uma população global que deverá aumentar para 9,8 
bilhões em 2050, a importância da eficiência financeira na gestão de 
resíduos sólidos nunca foi tão grande (KAZA et al., 2018).

Pelo fato de a coleta de resíduos corresponder à uma parcela grande 
do orçamento dos sistemas de gerenciamento de resíduos, é evidente a 
necessidade de se desenvolver um sistema de coleta eficaz (AHMAD, 
2020; HANNAN, 2020; KHOA et al., 2020; TAŞKIN; DEMIR, 2020).
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Para o planejamento e gestão do sistema municipal de manejo 
de resíduos sólidos urbanos, é oportuno que seja possível estimar, 
de alguma forma, a quantidade e a qualidade dos resíduos gerados 
em seu território (POLAZ; TEIXEIRA, 2009). É necessário inicial-
mente estimar a quantidade total e por habitante, realizar, quando 
possível, as análises da composição gravimétrica e peso específico. 
Além disso, devem ser observados os fatores que podem interferir 
na geração de resíduos, como efeito da população temporária moti-
vada por turismo, do clima, culturais, de novas políticas de regula-
mentação e fiscalização, bem como o efeito da geração de resíduos 
de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de ser-
viços, comerciais, industriais, dentre outros (POLAZ; TEIXEIRA, 
2009; JIANG; LIU, 2016; MERELLES et al., 2019; AYELERU; 
OKONTO; NTULI, 2018).

Portanto, a projeção precisa das quantidades de RSU é impor-
tante para o planejamento bem-sucedido de um sistema de gestão 
eficiente (ABBASI; EL HANANDEH, 2016). Porém, os modelos 
de previsão de geração de resíduos têm seus pontos fortes e fra-
cos (ABBASI; EL HANANDEH, 2016; BEIGL; LEBERSORGER; 
SALHOFER, 2008), o que pode levar à gestão inadequada.

Essa avaliação permite planejar o manejo para cada tipo ou 
grupo de resíduos, possibilitando, dessa forma, não só a segrega-
ção dos resíduos e rejeitos na fonte geradora, como também a oti-
mização do sistema de coleta e transporte e destinação apropriadas 
(POLAZ; TEIXEIRA, 2009; JIANG; LIU, 2016). Com base nes-
sas informações, é possível planejar o sistema de logística reversa, 
bem como implementar programas de comunicação e educação 
ambiental visando garantir a eficácia da coleta seletiva (POLAZ; 
TEIXEIRA, 2009). Esse planejamento deve considerar os concei-
tos indispensáveis de não geração e redução da geração de resíduos, 
e não somente a coleta, o transporte, a reciclagem e a destinação 
final (REZENDE et al., 2013).
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Kaza et al. (2018) destacam que a gestão de resíduos pode ser o 
item mais alto do orçamento para muitas administrações locais em 
países de baixa renda, onde compreende quase 20% dos orçamen-
tos municipais, em média. Em países de renda média, a gestão de 
resíduos sólidos costuma representar mais de 10% dos orçamentos 
municipais e cerca de 4% em países de alta renda. Os recursos orça-
mentários dedicados à gestão de resíduos podem ser muito maiores 
em certos casos.

Nesse sentido, a redução de custos com relação à coleta e ao 
transporte de resíduos é essencial para que a gestão sustentável de 
resíduos sólidos seja alcançada, visto que o processo de coleta e trans-
porte sozinho é responsável por aproximadamente 60-80% do custo 
total para gerenciamento de resíduos sólidos (SARVARI et al., 2020; 
O’CONNOR, 2013; TAVARES, et al., 2009).

Reforçando a necessidade de mais atenção ao setor de coleta 
e transporte de resíduos, Lee et al. (2018) indicam que as princi-
pais fontes de emissões globais de gases de efeito estufa (GEE), por 
setor econômico, estão distribuídas da seguinte forma: produção de 
eletricidade e calor (25%), agricultura, silvicultura e outros usos da 
terra (24%), indústria (21%), seguida de transporte (14%) (LEE et al., 
2018). EIA (2021) relata que, nos EUA, as emissões de CO2 do setor 
de transporte ultrapassaram em 2017 as emissões de CO2 do setor de 
energia elétrica, apresentando tendência de se manter até 2050 como 
o setor de maior emissão do gás.

Para isso, soluções baseadas em otimização podem contribuir 
para que se criem estratégias que possibilitem uma gestão de resí-
duos mais flexível e mais eficiente, possibilitando tratar das diver-
sas variáveis envolvidas no transporte e na destinação de resíduos: 
tipos de resíduos e de geradores, tipos de contentores e de veículos 
de transporte, capacidade de carga do automóvel, quantidade média 
de resíduos transportados por dia, velocidades médias dos veículos, 
tipos de acesso e de rodovias, destinos diversos (transbordo, aterro 
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etc.), rotas e distâncias diárias percorridas pelos automóveis, sazo-
nalidades, dentre outras possíveis variáveis.

O conceito de Cidade Inteligente oferece novas oportunidades 
para as práticas de gestão de resíduos. Os estudos existentes come-
çaram a abordar problemas de gestão de resíduos em cidades inteli-
gentes, principalmente com foco no design de novas tecnologias de 
Internet das Coisas (IoT) baseadas em sensores e otimizando as rotas 
para caminhões de coleta de resíduos com o objetivo de minimizar 
custos operacionais, consumo de energia e emissões de poluição do 
transporte (AYTAÇ; KORÇAK, 2021; KHOA et al., 2020; PARDINI 
et al., 2019; RAMSON et al., 2021; SHAH et al., 2018).

Assim, a adoção de métodos que garantam a eficiência da coleta 
de resíduos pode resultar em ganhos financeiros e ambientais. Junto 
a isso, uma segregação efetiva dos resíduos torna-se um elo impor-
tante no gerenciamento, podendo promover a coleta diferenciada 
de resíduos secos recicláveis. Portanto, este estudo realiza uma revi-
são da literatura com o objetivo de identificar, descrever e analisar 
os artigos científicos sobre os impactos operacionais e logísticos do 
uso de sistemas de otimização no planejamento e execução da coleta 
segregada de resíduos comerciais e domiciliares, além dos possí-
veis ganhos de produtividade, financeiros e ambientais resultantes 
de investimentos na adoção dessas boas práticas de gerenciamento. 
Além de trazer abordagens sobre modelos de previsão de geração 
de resíduos, que podem ser utilizados para otimizar o seu geren-
ciamento e, consequentemente, influenciar em uma melhor apli-
cação de verbas.

DESENVOLVIMENTO

Os resíduos sólidos são definidos pela Política Nacional de Resí-
duos Sólidos como:
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[...] material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 
procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em reci-
pientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2010, s.p.).

No Brasil, houve aumento na geração de resíduos sólidos urba-
nos (RSU) em todas as regiões, entre os anos de 2010 e 2019, passando 
de 67 milhões para 79 milhões de toneladas por ano (ABRELPE, 
2020), conforme a Tabela 1.

Tabela 1 – Geração total de RSU no Brasil por região

Ano Região

Geração total 

(t/ano)

Ano Região

Geração per capita 

(kg/hab/ano)

2019

Norte 5.866.645

2019

Norte 322,7
Nordeste 19.700.875 Nordeste 347,1
Centro-

Oeste 5.815.180 Centro-
Oeste 361,4

Sudeste 39.442.995 Sudeste 449,7
Sul 8.243.890 Sul 277,0

2010

Norte 4.406.280

2010

Norte 286,9
Nordeste 17.397.725 Nordeste 324,6
Centro-

Oeste 5.076.055 Centro-
Oeste 365,3

Sudeste 32.652.900 Sudeste 403,5
Sul 7.162.760 Sul 258,4

Fonte: adaptado de ABRELPE (2020)

Dos resíduos gerados, a principal fração dos RSU é matéria orgâ-
nica, que corresponde a mais de 45,3%, e a fração seca reciclável vem 
em seguida, com 35%, conforme a Tabela 2 (ABRELPE, 2020).
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Tabela 2 – Composição Gravimétrica dos RSU no Brasil

RSU Porcentagem

Matéria orgânica 45,3%

Têxteis, couros e borracha 5,6%

Metais 2,3%

Vidro 2,7%

Plástico 16,8%

Papel e papelão 10,4%

Embalagens multicamadas 1,4%

Rejeitos 14,1%

Outros 1,4%

Fonte: adaptado de ABRELPE (2020)

De acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, em 
2019, dos 79 milhões de toneladas de resíduos gerados, 72,7 milhões 
(92%) foram coletados, porém 6,3 milhões de toneladas não foram 
recolhidas. A destinação desses resíduos coletados foi adequada em 
59,5%, indo para aterros sanitários, sendo que 40,5% foram despejados 
em locais inadequados, ou seja, 29,5 milhões de toneladas de resíduos 
foram para lixões ou aterros controlados, que não possuem medi-
das necessárias para proteger o meio ambiente e a saúde da popula-
ção (ABRELPE, 2020).

As zonas urbanas são o foco da circulação de pessoas e bens, 
devido à grande concentração de atividades econômicas e sociais. 
Com o crescimento desenfreado e sem planejamento, essas áreas são 
ocupadas de forma desorganizada, o que dificulta a coleta e o trans-
porte de resíduos sólidos, fazendo com que esses serviços se tornem 
mais onerosos (ABREU, 2015).

Em se tratando de zonas comerciais, os resíduos normalmente 
são provenientes de companhias, restaurantes, lojas, escolas, entre 
outros estabelecimentos, tendo uma composição gravimétrica bas-
tante heterogênea. Ernandes, Gebara e De Lollo (2008) constataram, 
a partir de um estudo feito no município de Santa Fé do Sul – SP, 
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que a maior parte dos resíduos gerados por estabelecimentos comer-
ciais é composta por papel, plástico e alumínio, que são materiais que 
podem ser submetidos a processos de reciclagem.

Medjahed e Brahamia (2019) realizaram a caracterização física 
dos resíduos sólidos de Annaba, na Argélia, em duas estações: no 
verão e no inverno de 2017. Para isso, eles dividiram a cidade em 
cinco regiões. Uma média das duas estações mostrou que 45% da 
quantidade de resíduo sólido gerado é de matéria orgânica, seguido 
por papel (23%), plástico (18%), metal (7%) e vidro (3%). Os auto-
res constataram que houve variações nas quantidades e composições 
dos resíduos gerados em cada região da cidade que fora estudada, 
podendo estar atrelado ao número de habitantes e aos atrativos dos 
centros de cada região.

Essas variações, tanto na quantidade de resíduo gerado quanto 
na sua qualidade, influenciam diretamente os serviços de coleta e 
transporte de resíduos, no que tange à capacidade utilizada dos cami-
nhões coletores. Além disso, as distâncias entre os estabelecimen-
tos comerciais contribuem para onerar ainda mais o serviço. Dessa 
forma, estabelecimentos distantes uns dos outros e que geram baixa 
quantidade de resíduos a serem coletados favorecem um sistema de 
manejo de resíduos ineficaz.

Os sistemas convencionais de coleta de resíduos são baseados 
em muita especulação, com vários caminhões coletores distribuí-
dos em escalas e rotas ineficientes, podendo retornar às estações 
de transbordo com a capacidade completa ou com os contenedores 
pela metade ou vazios. Isso acarreta custos, como de combustível e 
manutenção dos caminhões, além de mão de obra dos colaboradores 
(MELAKESSOU et al., 2020). Com relação a características dos siste-
mas de coleta dos municípios brasileiros, observou-se que o aspecto 
operacional relativo à definição dos roteiros não é priorizado dentro 
do sistema de gerenciamento da coleta (DELUQUI, 1998).

Com isso, estratégias para a otimização dos processos de coleta 
e transporte de resíduos sólidos vêm sendo estudadas, visando a uma 
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maximização da quantidade coletada e a uma minimização dos custos 
com tal serviço. Essas estratégias são baseadas na previsão da geração 
de resíduos sólidos comerciais, buscando otimizar as rotas e escalas 
dos caminhões coletores.

A estimativa do que é gerado de resíduo sólido a partir dos esta-
belecimentos comerciais pode estar associada a diversas variáveis, 
como a sazonalidade, no caso de cidades turísticas, ou a quantidade 
de pratos servidos em um restaurante, por exemplo. A previsão da 
geração de resíduos sólidos contribui para se propor um sistema de 
manejo com melhor aproveitamento dos recursos físicos, financeiros 
e gerenciais, indo de encontro ao conceito das cidades inteligentes.

A projeção precisa das quantidades de resíduos sólidos urba-
nos é importante para o planejamento bem-sucedido de um sistema 
de gestão de resíduos eficiente. As estimativas futuras da geração de 
resíduos sólidos municipais servem de base para o desenvolvimento 
de infraestruturas de gestão de resíduos existentes, bem como para 
o seu desenvolvimento sustentável e otimização. Previsões impreci-
sas podem levar a problemas generalizados, como infraestrutura de 
descarte de resíduos inadequada ou excessiva (coleta, incineração, 
aterro ou processamento) (BUENROSTO; BOCCO; BERNACHE, 
2001). Portanto, a demanda por dados confiáveis sobre a geração de 
resíduos está implicitamente incluída na maioria das leis nacionais 
de gestão de resíduos (ANTANASIJEVIĆ et al., 2013). No entanto, 
o processo de previsão da geração de RSU é frequentemente desafia-
dor e composto por parâmetros incontroláveis e de mudança rápida 
(BEIGL; LEBERSORGER; SALHOFER, 2008).

Para garantir uma gestão adequada de RSU em uma cidade, o 
problema deve ser abordado desde suas raízes. A previsão da gera-
ção de resíduos sólidos é uma etapa fundamental no planejamento 
e operação de um sistema de gerenciamento de resíduos. Portanto, 
é necessário que os gestores e tomadores de decisão de RSU desen-
volvam uma ferramenta para previsões precisas das quantidades de 
resíduos sólidos gerados (ABBASI; EL HANANDEH, 2016).
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Em relação aos custos operacionais para o gerenciamento inte-
grado de resíduos, incluindo coleta, transporte, tratamento e des-
carte, os países de alta renda geralmente ultrapassam US$ 100 por 
tonelada. Enquanto os países de baixa renda gastam menos em ope-
rações de resíduos em termos absolutos, com custos de cerca de US$ 
35 por tonelada e às vezes mais altos, mas esses países têm muito mais 
dificuldade em recuperar os custos. A gestão de resíduos exige muita 
mão de obra e os custos de transporte, por si só, estão na faixa de 
US$ 20 a US$ 50 por tonelada. As distâncias de transporte de resí-
duos podem sofrer uma enorme variação, podendo ser maiores para 
cidades com densas populações suburbanas e acesso limitado à terra 
fora dos centros urbanos. Por exemplo, na Ásia, a distância percor-
rida entre os centros das cidades e os locais de disposição final varia 
de 6 quilômetros em Honiara, nas Ilhas Salomão, a 64 quilômetros 
em Seul, na Coreia. (KAZA, et al., 2018).

Do ponto de vista da gestão sustentável de resíduos sólidos, a 
redução de custos com relação à coleta e transporte de resíduos é 
essencial nas economias em desenvolvimento (SULEMANA, et al., 
2018). Portanto, uma coleta eficiente e eficaz de resíduos sólidos por 
meio da análise e da otimização das operações devem ser executadas 
de forma a garantir a redução de custos envolvendo o tipo de trans-
porte e a distância entre os locais de geração de resíduos e a sua des-
tinação final, bem como a redução do impacto ao meio ambiente a 
partir da diminuição de emissão de CO2.

Modelos de Previsão de Geração de Resíduos Sólidos Urbanos

A correta previsão de geração de RSU é fundamental para a escolha 
do dimensionamento das operações e dos processos envolvidos no 
gerenciamento de resíduos sólidos, para antecipar problemas futuros 
e implementar políticas eficazes, o que requer a disponibilidade de 
dados úteis para caracterizar aspectos relevantes do gerenciamento 
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(PISANI JUNIOR; DE CASTRO; DA COSTA, 2018; TORRENTE-
-VELÁSQUEZ et al., 2020).

A falta de estudos que apoiem a coleta de dados atualizados nos 
países em desenvolvimento leva a resultados de correlação, obtidos 
no nível individual, serem usados em outros níveis sem considerar 
as restrições de comportamento de geração de RSU, além de políticas 
equivocadas e a aplicação de melhorias tecnológicas aos níveis hie-
rárquicos, e não ao nível individual, desperdiçando recursos huma-
nos, técnicos e econômicos (TORRENTE-VELÁSQUEZ et al., 2020).

Há vários estudos que propõem modelos de previsão de geração 
de resíduos sólidos, sendo que as técnicas mais utilizadas podem ser 
divididas em cinco grupos: métodos da estatística descritiva, método 
do fluxo de materiais, análise de regressão, análise de séries tempo-
rais e inteligência artificial (CHHAY et al., 2018).

Colvero et al. (2019) pesquisaram a relação entre a geração de 
RSU e fatores socioeconômicos e demográficos, por meio de técni-
cas estatísticas de análise descritiva e regressão linear. Observaram 
que a geração diária de resíduos sólidos urbanos per capita foi mais 
influenciada pelas variáveis socioeconômicas e demográficas do que 
somente pelas variáveis socioeconômicas utilizadas no estudo.

Ali e Ahmad (2019) estudaram a previsão de geração de RSU 
utilizando um modelo de série temporal de rede artificial neural, que 
é uma excelente aplicação de computação usada como ferramenta de 
previsão. A técnica aplicada pode auxiliar autoridades locais e órgãos 
governamentais na estimativa da possível taxa de geração de resíduos 
no futuro e na elaboração de futuras estratégias viáveis.

Em seu estudo, Oguz-Ekim (2020) utilizou abordagens de apren-
dizado de máquina para a previsão de geração de resíduos sólidos 
municipais, sendo que foram utilizados três diferentes algoritmos: 
rede neural de retropropagação (RNR), regressão de vetor de suporte 
(RVS) e rede neural de regressão geral (RNRG), aplicados em dife-
rentes países. O autor concluiu que RNR e RVS podem ser aplica-
dos com sucesso para prever a geração de RSU, sendo a RNR um 
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pouco melhor. Além disso, se as variáveis de entrada e saída forem 
bem identificadas, as abordagens de aprendizado de máquina podem 
oferecer uma boa projeção para a geração de RSU. Outra vantagem 
é que os países em desenvolvimento com dados de resíduos ausentes 
podem desenvolver estratégias mais realistas para a gestão de resí-
duos e não depender de dados de outros países.

Portanto, entende-se que dentre os vários modelos de previsão 
de geração de RSU existentes, cada gestor deve verificar qual melhor 
se adapta à realidade do seu município, verificando a qualidade dos 
dados disponíveis para aplicação de modelos matemáticos. Ressalta-se 
que o investimento em modelos de previsão de geração de resíduos é 
válido, pois poupará investimentos futuros e melhor direcionará as 
verbas e políticas de gerenciamento de RSU. Além disso, a coleta de 
RSU depende diretamente da previsão de geração desses resíduos, 
visto que o planejamento da coleta pode ser otimizado a partir dos 
dados obtidos por meio dos modelos.

Soluções de Otimização Aplicadas ao Transporte de Resíduos

O problema de otimização de rota também é conhecido como o 
problema de roteamento de veículos (VRP), que foi amplamente 
estudado para reduzir o custo total de condução dos veículos de um 
depósito para os clientes e, em seguida, de volta ao depósito por meio 
de uma rota otimizada. O VRP pode ser considerado uma genera-
lização do Problema do Caixeiro Viajante (TSP – Traveling-Sales-
man Problem), que está diretamente relacionado aos problemas de 
transporte logístico.

Existem dois problemas de roteamento de veículo bem conhe-
cidos propostos para a coleta de resíduos na literatura: (1) problemas 
de roteamento de veículos (VRPs); e (2) problemas de roteamento de 
arco (ARPs). A primeira categoria está altamente associada a resíduos 
comerciais, como resíduos de restaurantes e organizações, que são 
depositados em grandes recipientes que representam nós de demanda 
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a serem coletados por veículos. A segunda categoria é aplicada à coleta 
de resíduos domésticos depositados em pequenas prateleiras ou sacos 
plásticos e podem ser encontrados ao longo de avenidas, ruas ou 
becos. Nesse caso, a localização exata do nó de demanda não é exi-
gida (TIRKOLAEE, et al., 2019).

Na grande maioria dos artigos pesquisados neste trabalho, bus-
ca-se minimizar a distância percorrida e/ou maximizar a quanti-
dade de resíduos coletados. A minimização da distância percorrida 
proporciona também um ganho ambiental a partir da redução de 
emissão de CO2.

Em Hannan et al. (2020), foi proposto um modelo de otimiza-
ção de rota para melhorar a eficiência da coleta de resíduos sólidos 
urbanos, economizar custos de coleta e reduzir as emissões de CO2, 
considerando a otimização de roteamento fixo com dados estáticos 
e otimização de roteamento variável com dados em tempo real. Os 
resultados mostram que a otimização de roteamento variável melho-
rou a eficiência da coleta em 26,08% quando o nível mínimo de preen-
chimento para coleta foi de 70%. Além disso, obteve uma economia 
de custo de 44,44% e uma redução de emissão de carbono de 17,60% 
no nível de enchimento de 70%. Embora esse estudo tenha levado 
muitos fatores em consideração, como o número e o nível das lixei-
ras, o peso do resíduo dentro da lixeira, a manutenção do veículo, 
a frequência de coleta, a capacidade do veículo e a taxa de viagem, 
alguns outros fatores não foram considerados, como clima e sazo-
nalidade, variações, formas de relevo, número e qualidade do pes-
soal, bem como características espaciais do contexto geográfico que 
necessitam de análise posterior.

Ahmad et al. (2020) propõem um sistema de recomendação de 
rota ideal para veículos transportadores de resíduos para coletar resí-
duos sólidos com base no perfil de uma área particular. O estudo con-
tribui com uma abordagem de otimização multiobjetivo para gerar 
uma rota, minimizando a distância da rota e maximizando a quanti-
dade de resíduos. É empregada uma família de métodos evolutivos 
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para resolver a função objetiva proposta e encontrar a rota ótima 
para veículos transportadores de resíduos. O experimento é realizado 
com dados de resíduos sólidos do mundo real da Ilha de Jeju, Coreia 
do Sul. Os dados são processados ​​para prever o comportamento das 
pessoas de uma localização de grade específica em termos de dispo-
sição de resíduos. Portanto, o sistema de recomendação atende aos 
resíduos previstos em um conjunto de lixeiras dentro da área e, con-
siderando as restrições como distância total permitida e tempo, pro-
põe um percurso que é melhor em termos de distância (consumo de 
combustível) e coleta de resíduos. Diferentes casos de uso são ilus-
trados para significar o sistema proposto, e os resultados indicam que 
ele pode ser um passo adiante para a implementação de cidades inte-
ligentes, que é o objetivo da Ilha de Jeju. No entanto, essa proposta 
não utiliza no processo de otimização dados em tempo real obtidos 
por meio de sensores IoT.

O estudo desenvolvido por Taşkin e Demir (2020) teve como 
objetivo investigar os impactos ambientais e energéticos dos sis-
temas de gestão de transporte e coleta de resíduos sólidos urbanos 
(RSU) e o cenário ideal quando os RSU dos municípios distritais 
estão integrados aos municípios metropolitanos. Foram estudados 
três cenários e os resultados mostraram que a construção de estações 
de transferência, em vez de aterros, forneceu impactos ambientais 
reduzidos para todas as categorias de impacto e taxas de demanda 
cumulativa de energia (redução de 44,9% dos impactos do potencial 
de aquecimento global e 51,7% das pontuações da demanda cumu-
lativa de energia). Nesse estudo, o foco principal é a redução e miti-
gação de impactos ambientais e da demanda cumulativa de energia. 
Os resultados possuem algumas limitações devido às restrições prá-
ticas, como o alcance de dados e o período relativamente pequeno 
(dois anos) utilizados no inventário do ciclo de vida.

Os estudos apresentados até aqui abordam problemas de 
gestão de resíduos com foco em sensores e otimização de rotas 
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para caminhões de coleta de resíduos com o objetivo de minimi-
zar custos operacionais, consumo de energia e emissões de polui-
ção do transporte.

Em Shah et al. (2018), a importância da recuperação do valor 
dos resíduos contidos nas lixeiras é também destacada. Diferente-
mente dos artigos anteriores estudados, nesse o objetivo do modelo 
de otimização proposto é minimizar o custo total de transporte e, ao 
mesmo tempo, maximizar a recuperação do valor dos resíduos con-
tidos nas lixeiras. O valor dos resíduos coletados é modelado como 
um parâmetro incerto para refletir o valor impreciso que pode ser 
recuperado de cada lixeira devido à condição e à qualidade incertas 
dos resíduos. A aplicação do modelo proposto é mostrada usando 
um exemplo numérico. O modelo consiste em dois submodelos: (1) 
um modelo de alocação de recursos que determina a quantidade de 
resíduos que deve ser coletada e transferida para unidades de separa-
ção de resíduos por vários caminhões de baixa capacidade atribuídos 
a cada setor ou bairro em uma cidade, e (2) um modelo que deter-
mina a quantidade de resíduos coletados dos depósitos e transferidos 
para uma central de recuperação por caminhões de alta capacidade. 
O estudo abre novos caminhos para incorporar o aspecto da recu-
peração de valor no planejamento da coleta de resíduos e desenvol-
vimento de novas tecnologias de aquisição de dados que permitam 
aos municípios monitorar a mistura de recicláveis ​​depositados em 
lixeiras individuais.

No entanto, o estudo feito por Shah et al. (2018) não incluiu o 
uso de dados reais para formular e resolver os modelos de alocação 
em cidades inteligentes, o uso de modelos de estimativa mais pre-
cisos para quantificar o valor que pode ser recuperado dos resíduos 
coletados, não quantificou os impactos ambientais e sociais de ope-
rações de recuperação de valor, além dos resultados econômicos, e 
considerando o papel de outros fatores, como a contribuição dos cida-
dãos na geração e recuperação de resíduos. Além disso, o modelo não 
inclui outras variáveis de decisão, como o número ideal de veículos 



67

que devem ser adicionados à frota, o planejamento da rota de cada 
veículo e o tempo das operações de coleta.

Outro estudo que apresenta uma abordagem diferente é o tra-
balho desenvolvido por Khan e Samadder (2016). Um método de 
alocação de coletores de resíduos sólidos em locais apropriados com 
distância uniforme e localização facilmente acessível para que as rotas 
dos veículos de coleta sejam mínimas para a cidade de Dhanbad, na 
Índia. Um conjunto de ferramentas de análise de rede disponível no 
ArcGIS foi usado para encontrar a rota otimizada para a coleta de 
resíduos sólidos, considerando todos os parâmetros necessários para 
a coleta de forma eficiente. Esses parâmetros incluem as posições dos 
coletores de resíduos sólidos, a malha viária, a densidade populacio-
nal, os horários de coleta de resíduos, a capacidade dos caminhões e 
suas características. Esse estudo também demonstra as significativas 
reduções de custos que podem ser obtidas em comparação com as prá-
ticas atuais na área de estudo. A ferramenta de resolução de proble-
mas de roteamento de veículos do ArcGIS foi usada para identificar 
o cenário de custo-benefício para a coleta de resíduos, estimar seus 
custos de operação e simular sua aplicação considerando o tempo e 
a distância de viagem simultaneamente.

Modelos de Referência de Arquitetura IoT disponíveis para 

Sistemas de Gerenciamento de Resíduos

A Internet das Coisas (IoT) e a computação em nuvem oferecem uma 
possibilidade de automação por meio de sistemas ciberfísicos que vão 
mudar a forma de gestão de resíduos sólidos. Considerando os requi-
sitos da IoT, Pardini et al. (2019) fizeram uma análise de revisão dos 
modelos de gestão de resíduos disponíveis na literatura e uma revi-
são aprofundada da literatura relacionada com base em infraestru-
tura de IoT para o manejo eficiente de resíduos gerados em cenários 
urbanos, com foco na interação entre concessionárias e geradores 
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de resíduos (cidadãos) na perspectiva de um menor tempo de coleta 
com custos reduzidos, bem como promoção da cidadania.

Apesar de muitos estudos baseados em abordagens analíticas e 
heurísticas já terem sido propostos, a maioria não se atém ao desem-
penho em tempo real das suas soluções, uma questão cada vez mais 
demandada com a chegada de sensores e tecnologias da indústria 4.0. 
O sistema de gestão de resíduos insere-se nesse contexto por pos-
suir um grande número de contentores com um nível de enchimento 
inconsistente que pode durar de dias a semanas, podendo ocorrer 
mudanças sazonais, bem como diferentes requisitos de esvaziamento, 
como distâncias e tipo de resíduos. Porém, resíduos biomédicos, quí-
micos e eletrônicos possuem pontos de coleta específicos, geralmente 
com produção uniforme e longos períodos de enchimento (PAR-
DINI et al., 2019).

No entanto, apesar dos benefícios advindos do controle em 
tempo real dos ativos envolvidos na coleta e destinação de resíduos 
sólidos urbanos, há inúmeros desafios e variáveis a serem tratados, 
quando se trata da gestão de resíduos usando dispositivos IoT. O 
primeiro conjunto de variáveis a serem tratadas está relacionado à 
infraestrutura física dos coletores de resíduo: tipos de resíduos ampa-
rados pelo recipiente (orgânico, vidro, plástico, papel, metal, tóxico 
ou resíduo geral sem nenhum critério de seleção); posicionamento 
das caixas (interna ou externa); controle pneumático que compacta 
automaticamente o resíduo para diminuir o volume; e pontos de 
reciclagem e processamento para que o resíduo seja devolvido como 
matéria-prima ou processado para o correto descarte.

O segundo conjunto de desafios se trata das tecnologias IoT 
considerando as características dos sensores: formas de comunicação 
(LorRaWan, GSM, NB-IoT, MQTT, RFID etc.); tipos de sensores 
usados (capacidade, peso, temperatura, umidade, produto químico, 
pressão); atuadores automáticos; consumo de bateria; câmeras posi-
cionadas para sobrepor a função do sensor; sistema de posiciona-
mento global (GPS); e arquitetura IoT.
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Para finalizar, o terceiro conjunto de desafios trata da análise 
de software, ou seja, como as informações serão utilizadas: planeja-
mento de coleta estática ou dinâmica; modelos de programação dinâ-
mica e o roteamento dinâmico; avaliação experimental/simulada, 
com a utilização de simuladores. Começam a surgir também pro-
postas envolvendo modelos e ferramentas baseados em algoritmos 
com aprendizado automático (aprendizado de máquina) que esti-
pula métricas de eficiência a serem utilizadas para obter auxílio na 
tomada de decisões, com base em informações abertas, sinalizando, 
dessa forma, que há um enorme espaço para trabalhos de pesquisa 
que possam contribuir com o desenvolvimento de sistemas de oti-
mização envolvendo sensores, obtenção de dados em tempo real e 
aprendizado de máquina.

CONCLUSÕES

A problemática da geração crescente de resíduos resultantes de 
sociedades caracterizadas pelo consumo predatório dos recursos 
naturais tem preocupado a maior parte dos países por conta dos 
impactos ambientais negativos gerados. Nesse cenário, e conside-
rando as premissas da sustentabilidade, um bom sistema municipal 
de resíduos sólidos urbanos deve medir, de alguma forma, a quanti-
dade e a qualidade dos resíduos gerados pela sua população (POLAZ; 
TEIXEIRA, 2009).

Pelo presente estudo, foi possível verificar que o investimento 
em boas práticas de gerenciamento, a partir da adoção de sistemas de 
otimização de coleta e transporte de resíduos, além de investimen-
tos em modelos de previsão de geração, permite ganhos na redução 
do custo operacional, redução do impacto ambiental com a diminui-
ção da emissão de CO2, aumento dos resultados financeiros, melhor 
elaboração de políticas públicas e ganhos financeiros na destina-
ção final de RSU.
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A previsão de geração de resíduos sólidos urbanos pode oferecer 
aos países em desenvolvimento estratégias mais realistas de geren-
ciamento, pois quando as políticas públicas não são desenvolvidas de 
forma adequada, há prejuízos financeiros e ambientais, sendo que os 
modelos de previsão podem auxiliar na redução de resíduos e serem 
utilizados de forma a criar projetos de redução, reciclagem, reapro-
veitamento e destinação final correta dos rejeitos.

Durante o levantamento bibliográfico, encontrou-se um número 
pequeno de artigos que apresentam como proposta o monitoramento 
em tempo real das lixeiras. Da mesma forma, identificou-se poucos 
artigos abordando o uso de sistemas de recomendação e aprendiza-
gem de máquina e a integração destes aos sistemas de otimização de 
rota, com o objetivo de estipular métricas de eficiência a serem uti-
lizadas para obter auxílio na tomada de decisão. Da mesma forma, 
foram identificados poucos trabalhos que abordam a otimização de 
roteamento fixo com dados estáticos e otimização de roteamento 
variável com dados em tempo real. Isso pode sugerir que há espaço 
nessas áreas para contribuições de trabalhos futuros. No entanto, 
por questões de tempo, não foi possível utilizar de uma ferramenta 
de bibliometria que permitisse ampliar a abrangência da pesquisa 
bibliográfica realizada.

Em especial, quando se trata do uso de sensores IoT para obten-
ção de dados em tempo real, novos desafios surgem que vão além dos 
problemas de otimização destacados nos artigos revisados. Dentre 
eles, pode-se destacar as questões que envolvem a heterogeneidade 
de tipos de elementos e dados a serem monitorados, a comunicação 
dos sensores e o tratamento dos dados gerados por esses sensores.

Em um contexto de soluções heterogêneas para a gestão de resí-
duos sólidos urbanos em que, por algum tempo, conviverão soluções 
com modelo de coleta estático e dinâmico, equipamentos de coleta 
padrões e equipamentos dotados de sensores e automação e crescente 
pressão por coleta seletiva e reciclagem dos resíduos, apesar de o estudo 
carecer de uma ampliação da base bibliográfica estudada, verifica-se 
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que há espaço para trabalhos que possam propor melhorias nos mode-
los de otimização que levam em consideração o modelo híbrido e hete-
rogêneo de coleta de resíduos, objetivando a minimização de custos e 
impactos ambientais e a maximização de resultados financeiros.
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RESUMO

Resíduos de Construção e Demolição (RCD) podem ser definidos 
como todos os tipos de resíduos gerados em um canteiro de obras, 
desde a construção, a manutenção, a reforma e a demolição de edi-
fícios e de outros tipos de estruturas civis. Sua composição é alta-
mente heterogênea e influenciada por diversos fatores, e os impactos 
ambientais são os mais adversos devido ao descarte irregular e o não 
reaproveitamento desse material. Isso tem afetado as mudanças cli-
máticas e, especialmente, o esgotamento dos recursos naturais. Nesse 
sentido, estratégias para reduzir a geração, aumentar a reciclagem e 
o reaproveitamento devem ser incentivadas no gerenciamento inte-
grado dos resíduos por meio do estabelecimento de políticas públicas. 
Dessa forma, atos normativos e regulamentações, bem como incenti-
vos econômicos, têm sido bastante utilizados no impulsionamento da 
reciclagem de RCD. Instrumentos como o princípio do poluidor-pa-
gador e estabelecimento de metas se mostraram eficazes na redução 
da geração e no aumento da reciclagem do RCD. Dentre os incen-
tivos econômicos, a aplicação de taxas e impostos sobre os aterros e 
dos agregados virgens são as medidas mais executadas pelos gover-
nos como forma de reduzir a dependência dos aterros e aumentar a 
competitividade do agregado reciclado em relação ao agregado vir-
gem, respectivamente. 

INTRODUÇÃO

A indústria da construção civil desempenha um papel importante no 
desenvolvimento das cidades por se tratar de um setor que influencia 
diretamente a economia de um país. Com o aumento da população e 
do poder aquisitivo das pessoas, há um crescimento da demanda por 
reformas e construção de novas moradias, que resultam em mais ati-
vidades de construção e, evidentemente, na geração de mais resíduos 
sólidos (SEA-LIM et al., 2018; LIU et al., 2020). 
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Assim, entende-se que Resíduos de Construção e Demolição 
(RCD) podem ser definidos como todos os tipos de resíduos gera-
dos em um canteiro de obras, desde a construção, a manutenção, a 
reforma e a demolição de edifícios e de outros tipos de estruturas civis 
(ULUGÖL et al., 2021). Os RCD consistem basicamente em concreto, 
argamassa, tijolo, madeira, metal, gesso, vidro e plástico (ZHANG; 
GU; ZHANG, 2019). A composição dos RCD é altamente heterogê-
nea e influenciada por diversos fatores, incluindo as matérias-primas 
e produtos de construção utilizados, bem como a fase de implemen-
tação da obra, de todas as formas, é composta em sua maioria por 
materiais inertes, como agregados, concreto, argamassa e cerâmica 
(DIOTTI et al., 2020; WASKOW et al., 2020). 

Os impactos ambientais adversos causados pelo descarte irregu-
lar de RCD e o não reaproveitamento desse material afeta diretamente 
o esgotamento dos recursos naturais (KAMALI; HEWAGE; SADIQ, 
2019; LLATAS et al., 2021), as mudanças climáticas (KAMALI; 
HEWAGE; SADIQ, 2019; WANG et al., 2019; XIA; DING; XIAO, 
2020), danos ambientais ao solo e a água (LI et al., 2020; POVET-
KIN; ISAAC, 2020), a questão sanitária urbana (LI et al., 2020), além 
de causar poluição do ar (DUAN et al., 2019; KONG; MA, 2020) e 
poluição visual (OLIVEIRA et al., 2020). 

Estratégias para reduzir a geração e aumentar a reciclagem e o 
reaproveitamento devem ser incentivadas no gerenciamento inte-
grado dos resíduos por meio do estabelecimento de políticas públicas 
nesse sentido (LLATAS et al., 2021). Dessa forma, os instrumentos de 
política, como atos normativos e regulamentações, bem como incen-
tivos econômicos, têm sido bastante utilizados no impulsionamento 
da reciclagem de RCD (LI et al., 2020).

Os atos normativos são ferramentas utilizadas pelos governantes 
para determinarem os princípios e objetivos da gestão dos resíduos, 
incluindo as responsabilidades dos produtores, além da forma como 
incentivos econômicos e fiscais devem ser aplicados para impulsio-
nar a reciclagem (LEME et al., 2014). A produção de atos normativos 
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é uma ferramenta importante para induzir mudanças na gestão do 
RCD, sendo considerada um dos aspectos principais para a gestão, 
juntamente da responsabilização do gerador pelo ciclo de vida dos 
resíduos (YUAN, 2017). 

Os incentivos econômicos, por sua vez, são um dos principais 
incentivadores para que as indústrias de construção civil implemen-
tem a reciclagem e a reutilização de RCD (DI FILIPPO; KARPMAN; 
DESHAZO, 2019). Isso ocorre porque essas indústrias reagem facil-
mente a abordagens financeiras, como fornecimento de subsídios e 
melhorias de mercado, para atingir ou mesmo superar as metas na 
gestão dos seus resíduos (ASLAM; HUANG; CUI, 2020). Outras 
abordagens de incentivo são a aplicação de taxas sobre a utilização 
de aterros sanitários e sobre a oneração do uso de agregados virgens. 
Essas têm sido utilizadas em diversos países como forma de reduzir 
não só a quantidade de materiais desviados para aterros sanitários, 
como também para incentivar a utilização de agregados recicla-
dos da construção civil (CADORET; GALLI; PADOVANO, 2020; 
ZHU et al., 2019).

Dessa forma, é importante avaliar os efeitos dos elementos nor-
mativos e dos incentivos econômicos que possibilitem a reciclagem ou 
reutilização do agregado reciclado de construção civil. É importante 
verificar se a aplicação de instrumentos normativos claros e específi-
cos, e incentivos atrativos, são suficientes para garantir o reaprovei-
tamento dos resíduos, bem como a utilização do agregado reciclado.   

DESENVOLVIMENTO

O cimento utilizado em edifícios, moradias ou outros tipos de obras 
civis se apresenta como substância adesiva e é o principal material 
de ligação utilizado na construção civil, sendo produzido pela mis-
tura de silicatos de cálcio e aluminatos com água (RIDI et al., 2018). 
Esses cimentos são pós moídos que, ao se misturarem com água, for-
mam uma massa dura, e sua utilização mais comum é em argamassa 
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e concreto. No concreto, o cimento é misturado com material inerte, 
formando o agregado cimentício (RIDI et al., 2018). Dessa forma, os 
RCD podem conter muitas impurezas, como plástico, madeira ou 
gesso, que não são aproveitáveis para a geração do agregado cimen-
tício reciclado (LÓPEZ-UCEDA et al., 2021). 

Obviamente, percebe-se que a composição de RCD não é uni-
forme e muitas delas possuem grandes dimensões (ZHANG et al., 
2019). A composição do RCD varia amplamente em função de sua 
origem, sendo de 40 a 84% composto por agregado cimentício (GÁL-
VEZ-MARTOS et al., 2018).  

Por exemplo, a construção de estradas gera uma grande quanti-
dade de materiais escavados, enquanto um canteiro de obras poderá 
gerar grande quantidade de resíduos de concreto. A heterogeneidade 
das atividades de construção dificulta o estabelecimento de indica-
dores de geração de resíduos gerais. Comumente, é necessário des-
crevê-los pela geração per capita, por tipo de obra ou por m² de área 
útil construída (GÁLVEZ-MARTOS et al., 2018). 

De todas as formas, cerca de 30% a 40% dos resíduos sólidos 
urbanos (RSU) gerados no mundo são provenientes de atividades 
de construção e demolição (RODRÍGUEZ et al., 2015). O total de 
RCD gerado em todo o mundo ultrapassa 10 bilhões de toneladas por 
ano, sendo que os Estados Unidos produziram cerca de 700 milhões 
de toneladas e a União Europeia, mais de 800 milhões de toneladas 
(WU et al., 2019). Na China, a indústria da construção deve crescer 
4,5% ao ano, ultrapassando os EUA como o mercado mais importante 
para a construção civil (KITTITHORN et al., 2018). A China se des-
taca, pois contribui com cerca de 2,3 bilhões de toneladas de RCD a 
cada ano, devido à urbanização acelerada e aos planos de renovação 
nas grandes áreas urbanas (ZHENG et al., 2017). Isso corresponde a 
cerca de 40% do total de resíduos sólidos totais gerados nesse país. 
No Quadro 1 estão demonstradas as faixas de variação de cada com-
posição encontrada.
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Nos EUA, os RCD representam aproximadamente 67% (534 
milhões de toneladas) dos seus RSU. Na União Europeia, a propor-
ção era de 36% (924 milhões de toneladas) em 2016 (RUIZ; RAMÓN; 
DOMINGO, 2020). À medida que a China e outros países em desen-
volvimento continuarem a se urbanizar nas próximas décadas, a 
gestão de RCD continuará a ser um desafio significativo para a susten-
tabilidade urbana em termos de meio ambiente, economia e segurança 
(DUAN et al., 2019). Minimizar a geração do RCD tornou-se uma 
questão urgente e desafiadora em todo o mundo (HAO et al., 2019).

Como percebido, a indústria da construção e sua pujança é con-
siderada a principal contribuinte para a crise de recursos e mudanças 
climáticas. O setor exige para sua manutenção vasta quantidade de 
recursos naturais, sendo responsável por 40 a 60% do esgotamento 
desses recursos (KAMALI; HEWAGE; SADIQ, 2019; LLATAS et al., 
2021). Dentre os recursos naturais utilizados, destacam-se areia, brita, 
calcário, cascalho, pedra, madeira e água (OLIVEIRA et al., 2020). O 
concreto, resultado da mistura de cimento, água, pedra e areia, é um 
dos materiais mais utilizados na construção civil, chegando a até 13 
bilhões de toneladas utilizados anualmente, em que a fração de agre-
gados é de 70 a 80% (XIA; DING; XIAO, 2020).

Referente ao impacto sobre as mudanças climáticas, a extração 
de materiais, fabricação de produtos para construção e as construções 
e reformas de edifícios correspondem de 40 a 50% de emissão glo-
bal de gases de efeito estufa (GEE) (KAMALI; HEWAGE; SADIQ, 
2019; WANG et al., 2019; XIA; DING; XIAO, 2020). Outros impac-
tos ambientais adversos são causados pelo descarte irregular des-
ses resíduos, afetando diretamente as estruturas sanitárias em zonas 
urbanas (LI et al., 2020). Segundo Oliveira et al. (2020), a disposição 
indevida de entulhos compromete principalmente o sistema de dre-
nagem urbana, que por sua vez pode contribuir para a ocorrência de 
inundações e alagamentos em áreas urbanas. Além desses eventos, 
são atribuídos à gestão inadequada de RCD e pontos viciados pela 
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disposição inadequada deslizamentos de terra verificados em locais 
propensos a desmoronamentos.

Com relação ao gerenciamento desses pontos viciados, perce-
be-se também danos ambientais no solo e na água (LI et al., 2020; 
POVETKIN; ISAAC, 2020). No solo, a maioria dos materiais conti-
dos nos RCD não são fáceis de degradar e decompor. Esses resíduos 
podem causar poluição às águas quando carreados pela chuva, atin-
gindo rios, lagos ou mares (DUAN et al., 2019; KONG; MA, 2020). 

Outro impacto causado pelos RCD é a poluição do ar. A vola-
tilização do solo, a poeira advinda de atividades de construção e o 
transporte de RCD contribuem para a qualidade do ar e colocando 
em risco a saúde humana (DUAN et al., 2019; KONG; MA, 2020). 
Além disso, a queima indiscriminada a céu aberto desses resíduos 
também pode causar problemas, uma vez que os plásticos tendem a 
gerar substâncias prejudiciais à saúde, como dioxinas. 

O descarte irregular de RCD é determinante para o desequi-
líbrio da vida nas cidades e pode causar diversos tipos de impactos 
ambientais, como o comprometimento da paisagem (poluição visual) 
e dificultar a circulação de pessoas e veículos nas vias públicas (OLI-
VEIRA et al., 2020). De acordo com Duan et al. (2019), em muitos paí-
ses subdesenvolvidos alguns proprietários de edifícios, empreiteiros 
de demolição e coletores frequentemente descartam o RCD indevi-
damente em locais não licenciados. O intuito é evitar custos de trans-
porte e taxas cobradas pelos aterros licenciados ou por instalações 
de tratamento de resíduos regulamentadas. Atualmente, o aterro é 
o principal método de disposição para RCD pelos países, sendo esti-
mado que 35% desses resíduos são para lá destinados (DUAN; LI, 
2016; KABIRIFAR et al., 2020).

Se por um lado a geração é preocupante, por outro, verifica-se 
que a taxa de reciclagem e recuperação de RCD varia significativa-
mente em todo o mundo, sendo menos de 10% na China e na Índia, 
enquanto no Japão e na Holanda verificam-se valores acima de 95%, 
conforme pode ser visualizado na Figura 1 (DUAN, 2019).
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Figura 1 – Taxa de reciclagem de Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 
em alguns países
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Uma das principais ferramentas para induzir mudanças na ges-
tão do RCD é o desenvolvimento de políticas públicas em gerencia-
mento de resíduos (YUAN, 2017). As políticas públicas podem ser 
definidas como um sistema de leis, medidas regulatórias, cursos de 
ação e prioridades de financiamento com o intuito de solucionar um 
problema comum (ANDERSSON, 2020). Além de criar condições de 
viabilidade econômica, as leis e outras políticas atuam como motor 
compulsório para direcionar a adoção de práticas mais sustentáveis 
em um território (AJAYI et al., 2015). 

De acordo com di Filippo, Karpman e Deshazo (2019), os incen-
tivos financeiros podem ser aplicados na forma de créditos fiscais, 
isenção de impostos, assistência a empréstimos e abatimentos ou 
concessões. Além do incentivo financeiro, a criação de leis e regu-
lamentos são a forma de garantir a criação de um ambiente regu-
latório eficiente para o RCD, reduzindo seu desperdício desde a 
geração, incluindo as etapas de reutilização e reciclagem (ASLAM; 
HUANG; CUI, 2020).
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A gestão de RCD em países cujas economias estão em desenvol-
vimento está muito atrasada em comparação com as práticas atuais 
de alguns países como Estados Unidos, Canadá, Reino Unido e Aus-
trália. Naqueles, os regulamentos existentes são insuficientes para 
apoiar a eficácia ou práticas eficientes de gerenciamento dos RCD 
(YUAN, 2017). Wu et al. (2016) descreveram que o governo chinês 
também desempenha um papel importante na orientação e na pro-
moção da gestão de RCD. Segundo os autores, as limitações na per-
cepção ambiental e regulamentação que orientem o comportamento 
das partes interessadas do projeto de construção também podem ser 
bastante prejudiciais para a gestão desses resíduos na China. Além 
disso, a ausência de métodos eficazes de recompensa e penalização 
financeira diminuem o incentivo para minimização do desperdício 
nas atividades de construção e demolição.

As regulamentações também podem atuar como estímulo para 
a instalação de novas infraestruturas, para apoiar a reciclagem de 
resíduos e incentivar a demanda por produtos reciclados (CALVO; 
VARELA-CANDAMIO; NOVO-CORTI, 2014). Para o sucesso da 
reciclagem dos RCD, as políticas públicas devem estar de acordo com 
o princípio da economia circular, que visa à redução do consumo de 
recursos naturais e a recuperação de desperdícios e resíduos (OLI-
VEIRA et al., 2020). 

Atos normativos

Diversos estudos demonstraram o papel crucial dos atos normativos 
e regulamentações para aprimorar a gestão de RCD (AJAYI; OYE-
DELE, 2017). Devido à constituição heterogênea característica dos 
RCD, sua classificação varia em âmbito nacional e mundial. No Bra-
sil, a classificação de RCD é regulamentada pela Resolução n.º 307 de 
2002 da CONAMA, alterada pelas resoluções n.º 469/15, nº 448/12, 
n.º 431/11, n.º 348/04 (BRASIL, 2002), as quais se subdividem em: 
Classe A (podem ser reutilizados/reciclados como agregados); Classe 
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B (outros recicláveis como papéis, plásticos, papelão, vidros, madeira, 
metais e gesso); Classe C (resíduos que não apresentam viabilidade 
técnica ou econômica para reciclagem); e Classe D (resíduos perigo-
sos). Dentre as diferentes classes de RCD, os resíduos Classe A podem 
ser beneficiados/reciclados para produção de agregado reciclado.

A legislação europeia, assim como no Brasil, também apresenta 
classificações específicas, subdividindo-se em oito diferentes tipolo-
gias, de acordo com os constituintes e a periculosidade do resíduo 
(CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 2008). Já a China e os Esta-
dos Unidos não apresentam leis federais que subclassificam esses resí-
duos de forma específica (JIN; CHEN, 2019).

As leis e regulamentos possuem o objetivo de propor requisitos 
coercitivos para a promoção da reciclagem, como a de RCD, além 
de direcionarem formas de punir ações contrárias (LI et al., 2020). 
Ajayi e Oyedele (2017) afirmam que a legislação e o controle fiscal são 
estratégias eficazes para conduzir às práticas sustentáveis, incluindo 
a mitigação da geração de resíduos.

A Diretiva 2008/98/CE é um instrumento legislativo de bastante 
importância para a indústria da construção implantada pela União 
Europeia (UE). Essa Diretiva exige que os resíduos sejam gerenciados 
para que não causem impactos à saúde humana e ao meio ambiente, 
nem causem danos na atmosfera, na água, no solo, nos animais ou nas 
plantas. Além disso, estabelece o princípio do poluidor-pagador, que 
estipula que o custo da gestão dos resíduos deve ser pago pelo polui-
dor ou pelos detentores de resíduos (AJAYI; OYEDELE, 2017). Atos 
normativos voltados para o princípio do poluidor-pagador têm se 
mostrado instrumentos importantes na redução, reutilização e reci-
clagem do RCD. Os poluidores, ao serem responsabilizados pela gera-
ção de resíduos, acabam sendo incentivados a implementar práticas 
de redução da geração de RCD (RUIZ; RAMÓN; DOMINGO, 2020). 
Após o estabelecimento de taxa para o descarte de RCD, Hong Kong 
conseguiu reduzir em cerca de 60% a quantidade desses resíduos dis-
postos em aterros sanitários (GHISELLINI et al., 2018).
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Porém, em alguns países a temática da reciclagem do RCD ainda 
é bem recente e pouco aplicada. Como exemplo, nas últimas duas 
décadas, a China dedicou pouca atenção à gestão de RCD, em rela-
ção às medidas legislativas. A maioria dos atos normativos são pro-
duzidos para redimir problemas de resíduos sólidos urbanos, como 
resíduos domésticos (YUAN, 2017).

Na China, os municípios detalharam as políticas e regulamen-
tações nacionais com base nas circunstâncias de sua região adminis-
trativa (YUAN, 2017). Ma et al. (2020) observaram que nas cidades 
chinesas o desempenho da gestão de RCD varia devido ao desen-
volvimento desigual na economia e na construção, o que causa dife-
rença significativa no nível da gestão de resíduos da construção civil 
municipal. Exemplo disso é que em algumas cidades desenvolvidas a 
reciclagem de RCD tornou-se um aspecto importante, mas em cida-
des subdesenvolvidas a maioria dos RCD acabam em aterros sanitá-
rios (YUAN, 2017).

Alguns governos têm lançado mão de instrumentos normativos 
para exigirem a elaboração e implementação de ferramentas de apri-
moramento de gestão, como os Planos de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos (PGRS). Na União Europeia, a elaboração de PGRS já é uma 
prática exigida em muitos países, sendo considerada um BEMP (Best 

Environmental Management Practice), ou seja, como uma das “Melhores 
Práticas de Gestão Ambiental” na área de gestão de resíduos (GÁL-
VEZ-MARTOS et al., 2018). No Brasil, a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos – Lei 12.305/10 (BRASIL, 2010) – estabelece o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) como ferramenta para 
auxiliar na gestão de resíduos. Nele, devem ser estabelecidas metas 
e procedimentos para a minimização da geração de resíduos sólidos.

Outra medida que pode gerar um aumento na taxa de reciclagem 
de RCD é por meio do estabelecimento de metas de reciclagem (ARM 
et al., 2017). Em países como Irlanda, Países Baixos e Dinamarca, essa 
prática possibilitou que esses países atingissem taxas de reciclagem 
de 85%, 98% e 86%, respectivamente (LI et al., 2020). Diante desse 
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resultado, o Vietnã estabeleceu a meta de reciclagem de RCD de 30% 
até 2020 (LOCKREY et al., 2016), enquanto o Reino Unido estabele-
ceu a meta de reciclagem de RCD de, no mínimo, 70% para o mesmo 
ano (AJAYI; OYEDELE, 2017). Já na China, após intensa participa-
ção do governo, foi estabelecida uma meta de reciclagem de 13% dos 
RCD (LIU et al., 2020).

Em geral, para serem eficazes, os planos de gestão de RCD 
devem ser acompanhados por práticas de regulamentação e execu-
ção, ou motivadores econômicos, como impostos, taxas, entre outros 
(GÁLVEZ-MARTOS et al., 2018). Penalidades, multas e outras dis-
posições fiscais demonstraram ser meios eficazes de reduzir o envio 
de RCD para aterro (MUNGUÍA-LÓPEZ et al., 2020). 

Instrumentos econômicos 

Em adição aos atos normativos, o uso de instrumentos econômicos, 
como subsídios, crédito e cobrança de taxas e impostos, têm demons-
trado ser uma abordagem bastante eficaz na redução, reciclagem e 
reutilização de RCD (AJAYI; OYEDELE, 2017).

A PNRS também estabelece que a elaboração do PGRS é con-
dição para que os municípios e estados tenham acesso a recursos da 
União. Assim, nota-se o incentivo financeiro para que os entes fede-
rativos elaborem PGRS e, consequentemente, estabeleçam e apli-
quem metas para redução da geração de resíduos, incluindo os RCD. 
No caso das empresas, é estabelecida a obrigatoriedade de elabora-
ção do PGRS para alguns setores, dentre eles o da construção civil.

Por meio da aplicação de impostos ambientais, é possível pro-
mover o uso de agregados reciclados. Os impostos sobre os aterros 
são aplicados sobre os RCD e possuem o objetivo de desestimular seu 
envio para aterros sanitários (AJAYI; OYEDELE, 2017). Hong Kong, 
após adotar o Esquema de Cobrança de Descarte de Resíduos de Cons-
trução, conseguiu reduzir em cerca de 60% a quantidade de RCD dis-
postos em aterros sanitários (GHISELLINI et al., 2018). No Reino 
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Unido, a combinação de dois impostos, como o imposto sobre os ater-
ros e a cobrança de taxas sobre empresas extratoras de agregados natu-
rais, incentivou o uso de agregado reciclado, possibilitando que o país 
atingisse as taxas mais altas de reutilização de agregados de resíduos da 
União Europeia (TANGTINTHAI; HEIDRICH; MANNING, 2019).

Além das cobranças para destinação a aterros, a aplicação de 
impostos sobre o agregado virgem se apresenta como uma outra fer-
ramenta que visa tornar o agregado reciclado comercialmente mais 
atrativo. A técnica consiste no aumento do preço das matérias-pri-
mas virgens, como cascalho, areia e rocha, por meio de impostos com 
o intuito de incentivar o uso do agregado reciclado (AJAYI; OYE-
DELE, 2017; GHAFFAR; BURMAN; BRAIMAH, 2020). 

Para Kazaz, Ulubeyli e Atici (2018), os incentivos econômicos 
são fundamentais no estímulo ao reaproveitamento do RCD no con-
creto, uma vez que sua utilização pode levar a um aumento no custo 
final da obra por ser menos vantajoso financeiramente, quando com-
parado com o agregado virgem. Países como Dinamarca e Suécia são 
exemplos de nações que conseguiram promover o uso de agregados 
reciclados e incentivaram a taxa de reciclagem com a aplicação dos 
impostos sobre os agregados virgens (SÖDERHOLM, 2011).

Já no Japão, as empresas recicladoras de RCD recebem incen-
tivos fiscais e empréstimos bonificados, enquanto os consumidores 
de produtos reciclados recebem empréstimos com juros reduzidos, 
promovendo um aumento na taxa de reciclagem (LI et al., 2020).

É importante ressaltar que os valores cobrados por meio da taxa 
de resíduos (geração e/ou destinação) devem estar dentro de uma 
faixa apropriada. Valores muito altos podem induzir o despejo ile-
gal, assim como uma taxa muito reduzida pode não causar redução 
da porcentagem de RCD em aterros (HAO et al., 2019). Necessário, 
ainda, destacar que as cláusulas legais devem estar muito bem defi-
nidas e suficientemente detalhadas, caso contrário podem ocasionar 
um aumento no índice de RCD desviado para aterros, como ocor-
rido na China (YUAN, 2017).
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CONCLUSÕES

Este estudo buscou demonstrar a influência das políticas públicas 
(atos normativos e instrumentos econômicos) no reaproveitamento 
de RCD. Foram avaliadas ações que visam estimular os entes fede-
rativos a implementarem políticas para o aprimoramento da gestão 
e reaproveitamento do RCD, como normas e leis, subsídios, crédito 
e cobrança de taxas e impostos.

Com relação aos atos normativos, instrumentos como o prin-
cípio do poluidor-pagador e estabelecimento de metas se mostra-
ram eficazes na redução da geração e no aumento da reciclagem do 
RCD. Além disso, a exigência na elaboração de planos de gerencia-
mento de resíduos sólidos (PGRS), tanto para setores governamen-
tais quanto privados, têm permitido aos países implantar uma gestão 
de resíduos mais eficiente e organizada, incluindo os resíduos pro-
venientes da construção civil.

Nos efeitos dos incentivos econômicos, a aplicação de taxas e 
impostos sobre os aterros e dos agregados virgens são as medidas mais 
executadas pelos governos como forma de reduzir a dependência dos 
aterros e aumentar a competitividade do agregado reciclado em rela-
ção ao agregado virgem, respectivamente. Porém, o setor privado 
tem preferência por medidas que visam à redução dos seus custos. 

Recomenda-se, para estudos futuros, analisar os riscos em se 
utilizar políticas públicas de países cujos resultados foram expressi-
vos para uso em outra localidade, uma vez que cada região possui sua 
especificidade em termos de caracterização sociocultural e econômica.
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RESUMO

Os resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE) vêm cres-
cendo mundialmente e podem se tornar um risco potencial para a 
saúde humana e o meio ambiente quando direcionado para fluxos 
informais (de nível nacional a internacional), principalmente por 
causa de sua composição, contendo substâncias perigosas (metais 
pesados, poluentes orgânicos persistentes, entre outros), e inadequada 
gestão do resíduo. Muitos países vêm adotando a inclusão dos catado-
res organizados no sistema de logística reversa de REEE. No Brasil, 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos de 2010 incluiu os catadores 
no tratamento de resíduos sólidos, e em 2019, o acordo setorial pre-
viu a inclusão desses profissionais na participação da gestão do REEE.

INTRODUÇÃO 

A popularização dos equipamentos eletroeletrônicos (EEE) promoveu 
a geração de resíduos desse tipo de equipamento (REEE) (PUTRI et 

al., 2015). A produção desse resíduo vem crescendo, alcançando uma 
produção no mundo de 53,6 milhões de toneladas em 2019 (FORTI, 
et al., 2020). O gerenciamento desses resíduos é um tema complexo 
devido às dificuldades enfrentadas pelos países, como a falta de conhe-
cimento da temática por parte das autoridades; a falta de sensibili-
zação dos consumidores; o aumento progressivo da quantidade de 
REEE gerados, causado pelo rápido desenvolvimento da tecnologia; 
o baixo nível de profissionalização das cooperativas de reciclagem; 
as atividades informais que acabam sendo inseridas em um dos pro-
cessos da cadeia; a ausência de fiscalização por parte das autoridades, 
permitindo o desenvolvimento de um mercado informal de EEE; o 
alto custo do tratamento de resíduos; e a falta de participação gover-
namental (POLAT; CAPRAZ; GUNGOR, 2018; IBANESCU et al., 
2018; PARAJULY et al., 2020; VALENTE et al., 2021). 
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A composição dos REEE é caracterizada pela presença de com-
postos como plásticos, vidros, polímeros e metais, dentre os quais 
alguns podem ser considerados nocivos para a saúde humana, animal, 
vegetal e para o meio ambiente, dependendo da forma como são mane-
jados (SINGH, DUAN; TANG, 2020; AHIRWAR; TRIPATHI, 2021).

O gerenciamento de resíduos eletroeletrônicos em países em 
desenvolvimento utiliza metodologias brutas, como queima e soluções 
ácidas, para desagregação dos equipamentos, com pouca ou nenhuma 
proteção à saúde humana e ao meio ambiente, e que necessitam de 
soluções adequadas (ADANU; GBEDEMAH; ATTAH, 2020). De 
maneira geral, o gerenciamento desses resíduos compreende a iden-
tificação e classificação na fonte geradora, bem como coleta e trans-
porte diferenciados, tratamento, reciclagem e recuperação, além da 
disposição final de rejeitos (MIHAI et al., 2019). Por outro lado, cata-
dores de materiais recicláveis têm se organizado ao redor do mundo 
em cooperativas e/ou associações, isoladamente ou em redes, mas 
sempre formando empreendimentos quase sempre autogestionários 
e com propósitos semelhantes entre seus membros (SIMAN et al., 
2020). A formalização dessas organizações de catadores traz benefí-
cios tanto em aspectos sociais quanto econômicos, abrindo oportuni-
dades que muitas vezes os catadores independentes não conseguiriam 
alcançar (SIMAN et al., 2020). 

Nos países em desenvolvimento, as Organizações de Catadores 
de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis (OCMRR) podem ser inseri-
das nas etapas do gerenciamento dos REEE (SHITTU, WILLIAMS; 
SHAW, 2021). Segundo os autores, essas organizações poderiam 
atuar desde a coleta, o transporte, a recepção, a pesagem (quando 
ocorre) e a segregação por tipo. Para seu manejo e desmonte, aten-
ção é a exigência àqueles equipamentos ou componentes que con-
tenham substâncias nocivas à saúde dos trabalhadores, requerendo, 
para tal atividade, a aplicação de alguma capacitação técnica. 

Entretanto, como reportado por Siman et al. (2020), os mem-
bros dessas organizações comumente são caracterizados como de 
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baixa instrução, uma vez que indivíduos que as compõem geralmente 
necessitam abandonar os estudos para trabalharem e complemen-
tarem a renda familiar. Segundo Chen et al. (2018), os catadores de 
materiais recicláveis atuam desde a coleta e segregação de resíduos 
sólidos urbanos (RSU), desempenhando um protagonismo ambien-
tal muito importante na sociedade e nem sempre reconhecido. De 
acordo com Siman et al. (2018), a atuação dos catadores de mate-
riais recicláveis engloba as condições de meio ambiente, de saúde e 
de trabalho. O catador isolado ou informal no mercado de trabalho 
é mais vulnerável aos riscos, e a não percepção deles pode aumentar 
o número de acidentes e doenças ocupacionais. Os catadores orga-
nizados mitigam os problemas supracitados por meio da seguridade 
social a que passam a ter direito.

A atividade de catador de resíduos não é vista com bons olhos 
pela sociedade, apesar de esta entender que o serviço prestado por 
esses profissionais é de grande relevância ambiental. O manuseio de 
resíduos eletroeletrônicos por OCMRR e/ou catadores informais 
vem crescendo, isso porque muitas cidades são pressionadas devido 
a políticas existentes, como o Acordo Setorial (BRASIL, 2019) para 
a Logística Reversa de Produtos Eletroeletrônicos, que define metas 
para fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes a esta-
belecerem pontos de coletas nas grandes cidades do país. 

Dessa forma, aspectos relacionados ao risco e às oportunidades 
é um desafio para a gestão de resíduos sólidos, tendo seus impactos 
ambientais e econômicos tanto positivos quanto negativos. A reci-
clagem de REEE pode ser benéfica se analisada pela extração evi-
tada dos recursos naturais (ouro, cobre, alumínio, água etc.), além 
da redução do consumo de energia associada à sua extração e ao seu 
beneficiamento (SILVA; GOES; ALVAREZ, 2013). 

Diante disso, a lacuna desta pesquisa é analisar quais os impactos, 
nos aspectos ambientais, de segurança e de produtividade, ao incluir 
as organizações de catadores de materiais recicláveis no gerencia-
mento de resíduos eletroeletrônicos.
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DESENVOLVIMENTO

Cenário mundial e brasileiro da logística reversa de resíduos 

eletroeletrônicos

A busca da sociedade por inovações é constante, fazendo com que 
haja uma influência na venda de computadores, notebooks, celula-
res e outros equipamentos. Nas últimas décadas, foi registrado um 
aumento em torno de 480% nas compras de alguns eletrônicos e, 
com isso, a geração de REEE no Brasil é impactada, como registra a 
Associação Brasileira da Indústria Eletroeletrônica (ABINEE, 2011). 
Em 2016, a ONU expôs que a quantidade global de REE foi de 44,7 
milhões de toneladas (BALDÉ et al., 2017). Em 2019, foram gerados 
53,6 milhões de toneladas no mundo, prevendo-se que o volume total 
gerado aumente para 75 milhões de toneladas em 2030, sendo que 
as Américas são os maiores geradores, com um total estimado, em 
2019, de 13,1 milhões de toneladas (7,7 Mt. na América do Norte, 
1,5 Mt. na América Central e 3,9 Mt. na América do Sul) (FORTI, et 

al., 2020). Em função da geração contínua e expressiva de REEE em 
nível mundial, alguns autores como Ilankoon et al. (2018), Petridis, 
Petridis e Stiakakis (2020) e Xavier, Ottoni e Lepawsky (2021) apon-
tam o gerenciamento de REEE como um movimento transfrontei-
riço e, portanto, ressaltam a importância de se estabelecer políticas 
de gestão entre os blocos econômicos para melhorar a infraestru-
tura de logística reversa.

No entanto, segundo Gollakota, Gautam e Shu (2020), os desa-
fios para uma melhor gestão de REEE, as lacunas e ameaças globais 
ainda são discutidas em países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Os desenvolvidos têm regulamentação padrão e protocolos para 
enfrentar grandes volumes de REEE, enquanto nos países em desen-
volvimento o cenário é bem complexo, apesar de possuírem regula-
mentação, essas regras não recebem atenção suficiente das agências 
de fiscalização (DASGUPTA et al., 2017; VALENTE et al., 2021).
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No Brasil, a logística reversa obrigatória de REEE foi determi-
nada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 
2010), mas somente em 2019 foi assinado o Acordo Setorial para 
implantação de Sistema de Logística Reversa de Produtos Eletroele-
trônicos de uso doméstico e seus componentes, e posteriormente foi 
publicado o Decreto Federal n.° 10.240, de 12 de fevereiro de 2020 
(BRASIL, 2020), que regulamenta a implementação desse sistema. 

A PNRS estabelece a necessidade de articulação entre produ-
tores, importadores, distribuidores e comercializadores, que devem 
estruturar e implantar o Sistema de Logística Reversa (SLR). Os 
demais agentes (recicladores, cooperativas, consumidores e entida-
des gestoras) também são responsáveis ​​pelas outras etapas de apoio 
ao SLR, configurando o modelo de responsabilidade compartilhada 
pela gestão de resíduos. No Brasil, as entidades gestoras, geralmente 
organizações sem fins lucrativos (ONGs), são contratadas pelos pro-
dutores e subcontratam as operadoras, que fornecem soluções com-
pletas para todas as etapas do gerenciamento do REEE.

O Acordo Setorial tem por objetivo a estruturação, implemen-
tação e operacionalização do sistema de logística reversa de produtos 
eletroeletrônicos e seus componentes de uso doméstico colocados no 
mercado interno. Esse Acordo é formado: pela União, representada 
pelo Ministério do Meio Ambiente; pelas empresas fabricantes, dis-
tribuidoras e importadoras de equipamentos eletroeletrônicos, soft-
wares e serviços da tecnologia da informação, que são a Associação 
Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE); Associação 
Brasileira da Distribuição de Produtos e Serviço de Tecnologia da 
Informação (ABRADISTI); Federação das Associações das Empre-
sas Brasileiras de Tecnologia da Informação (ASSESPRO NACIO-
NAL); e a entidade gestora do sistema coletivo da logística reversa, 
a Gestora para Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos Nacio-
nal (GREEN ELETRON).

Com isso, serão estabelecidas metas e cronogramas específicos, 
e a criação de pontos de entrega voluntária nos municípios. Além 
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disso, o documento define que as empresas devem apresentar um cro-
nograma anual de implementação da logística reversa para os seus 
produtos, um plano de comunicação ambiental e apresentação dos 
relatórios anuais de acompanhamento, e também que as empresas 
podem implementar seus sistemas próprios de Logística Reversa ou 
de forma coletiva por meio de gestoras.

O Decreto n.° 10.240/2020, que estabelece normas para a imple-
mentação de sistema de logística reversa obrigatória de produtos 
eletroeletrônicos de uso doméstico e seus componentes, estrutura 
a implementação do sistema em duas fases e estabelece as etapas do 
gerenciamento dessa tipologia de resíduos, que constituem: descarte, 
pelos consumidores, dos produtos eletroeletrônicos em pontos de 
recebimento; recebimento e armazenamento temporário dos pro-
dutos eletroeletrônicos descartados em pontos de recebimento ou 
em pontos de consolidação, conforme o caso; transporte dos produ-
tos eletroeletrônicos descartados dos pontos de recebimento até os 
pontos de consolidação, se necessário; e destinação final ambiental-
mente adequada. Estabelece também que as OCMRRs poderão inte-
grar o sistema de logística reversa.

Ainda, estabelece que, para os recicladores integrarem o sistema 
de Logística Reversa de REEE, deverão seguir as normas da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 16156:2013 e 
NBR 15833:2018, quando cabíveis. A NBR 16156:2013, com o título 
de Resíduos de equipamentos eletroeletrônicos – Requisitos para 
atividade de manufatura reversa, estabelece requisitos para prote-
ção ao meio ambiente e para o controle dos riscos de segurança e 
saúde no trabalho na atividade de manufatura reversa de resíduos 
eletroeletrônicos. Já a NBR 15833:2018, intitulada como Manufa-
tura reversa – Aparelhos de refrigeração, estabelece os procedimen-
tos para o transporte, armazenamento e desmonte com reutilização, 
recuperação dos materiais recicláveis e destinação final de resíduos 
dos aparelhos de refrigeração.
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Produtividade no Manejo de REEE

O processo de gerenciamento de REEE acontece da seguinte maneira: 
(a) acondicionamento e armazenamento na fonte geradora – pre-
ferencialmente organizados em caixas, dentre outras embalagens, 
em local com piso impermeável, ventilado, afastadas das intempé-
ries climáticas (chuvas, sol, relento, vendaval; (b) coleta – deve-se 
considerar as dimensões do volume a ser coletado, a capacidade do 
veículo, se a equipe está em número suficiente, treinada e com aces-
sórios necessários à execução; (c) transporte – recomenda-se veículo 
fechado do tipo baú, aumentando a segurança dos objetos trans-
portados; (d) recepção e pesagem – registro de entradas e posterio-
res saídas quando da comercialização; (e) classificação – separação 
por tipos, modelos, funcionalidades, dentre outras características; 
(f) manufatura reversa – (f1) recondicionamento, que consiste no 
reparo ou restauração com o objetivo de reúso ou (f2) desmonte, 
podendo essa etapa ser manual, ocorre com a separação das partes e 
peças por tipo, tais como plásticos, cabos, fios, metais (ferrosos ou 
não), placas de circuito impresso, dentre outras; (g) comercialização 
– venda para interessados em resíduos específicos com maior valor 
agregado; (h) rejeito – para os resíduos não comercializados, deverá 
ocorrer o encaminhamento para aterros sanitários (ECOTI, 2020; 
DUTRA, YAMANE, SIMAN, 2018).

Entretanto, para se impulsionar sua reciclagem, programas de 
coleta seletiva devem ser descritos e aplicados, além das atividades de 
transporte, tratamento e triagem do resíduo, possibilitando melhor 
eficiência para reciclagem de REEE (OLIVEIRA, 2011). Os catadores, 
ao se organizarem em cooperativas, agregarão valor e, dessa forma, 
poderão se profissionalizar em instituições mais eficazes (PAUL et 

al., 2012). Dessa forma, podem se capacitar para receber e tratar os 
resíduos eletrônicos.

Mesmo com avanços no mercado da reciclagem, com a valo-
rização do produto reciclado, os programas de coleta seletiva ainda 
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carecem de ampliação no território brasileiro. Segundo a Global 

e-Waste Monitor, no Brasil apenas 3% de todo o serviço de coleta de 
REEE é executado de maneira seletiva (BALDÉ et al., 2017). Parce-
rias entre gerenciadores de RSU e organizações de catadores podem 
ser uma alternativa para a destinação de REEE (LIMA; MANCINI, 
2017; FIDELIS et al., 2020). Apesar da obrigatoriedade da logística 
reversa para a destinação de REEE, de origem doméstica, comercial 
e industrial (AZEVEDO et al., 2017), muitas cidades ainda destinam 
esse resíduo para aterros sanitários, perdendo-se grande parte da 
massa passível de reciclagem (IPEA, 2010). 

Para se alcançar valores elevados de eficiência produtiva na reci-
clagem, é necessário formar organizações de catadores. O intuito é 
superar os gargalos estruturais que lhes impedem de agregar mais 
valor por seu trabalho. Ao se organizarem, eles criam elos no âmbito 
de cadeia produtiva, estabelecendo relações de trabalhos e capaci-
dade de mobilização.

Para fundamentar que as organizações são importantes para a 
eficiência produtiva, autores como Britto (2018) e Pinheiro e Ribeiro 
Jr. (2015) concordam que para se ter uma alta eficiência, resultando 
em uma produtividade elevada, é necessário ter grupos organizados 
com equipamentos e locais próprios, com capacidade de ampliar suas 
estruturas. O Ipea (2010) destaca as seguintes faixas de produtividade 
na triagem para essas organizações: alta – eficiência > 1.800 kg/cata-
dor/mês; média – 1.800 > eficiência < 1.100 kg/catador/mês; baixa 
– eficiência < 1.100 kg/catador/mês. 

No Brasil e em países que usam a força de trabalho de catado-
res, os gargalos do processo de reciclagem estão concentrados na 
etapa de triagem, por ser baseada principalmente no trabalho manual. 
De maneira geral, os REEE podem ser classificados em 54 produtos 
diferentes, agrupados em seis categorias de acordo com os Estados-
-membros da União Europeia (PARLAMENTO EUROPEU, 2018). 
Como se esperava, a forma com que o trabalho é feito pode impactar 
diretamente no ganho da organização de catadores, evidenciando a 
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necessidade de capacitação dos trabalhadores, além das técnicas uti-
lizadas para organizar a produção.

Quanto à participação dos catadores de materiais recicláveis 
no gerenciamento de REEE, Demajorovic, Augusto e Souza (2016) 
ressaltam que os catadores, tradicionalmente habituados a manipu-
lar resíduos sólidos urbanos, possuem pouco preparo para lidar com 
os riscos relativos à saúde, à segurança e ao ambiente relacionados 
aos REEE. Segundo Dias et al. (2018), a participação de catadores 
na coleta de REEE no país não é tão representativa quanto no caso 
de outros materiais, tais como as sucatas metálicas, sendo o método 
de coleta mais comumente empregado pelos recicladores formais o 
recebimento dos REEE diretamente das empresas parceiras ou clien-
tes (envio direto).

Quanto à cadeia de reciclagem de REEE no país, Dias et al. (2018) 
observam que ela opera de forma a concentrar os componentes de alto 
valor agregado e exportá-los. As receitas com a exportação são eleva-
das, a ponto de manter toda a cadeia, que pode chegar a ter até cinco 
agentes envolvidos: catadores, empresas de desmontagem, empre-
sas nacionais de reciclagem, exportadores e recicladores no exterior. 

Alguns autores discutem os principais desafios a serem enfren-
tados para implementar efetivamente a logística reversa de REEE no 
país, apresentados a seguir. Além das dificuldades logísticas em si, a 
questão do alto custo da LR é uma das centrais, motivo de resistência 
do setor industrial para adoção da LR, não somente no Brasil como 
em outros países. Outros desafios são: a atribuição clara dos papéis 
de cada ator da cadeia de produção, distribuição e venda no SLR de 
REEE; as questões fiscais e tributárias da cadeia reversa; a participação 
dos catadores nos SLR de REEE; os produtos órfãos, ou seja, aque-
les cujos produtores não existem mais ou não podem ser identifica-
dos; e a definição de periculosidade do resíduo durante as etapas de 
seu gerenciamento (DEMAJOROVIC; AUGUSTO; SOUZA, 2016). 

No Brasil, a geração em 2019 de REE foi de 2.143 kt, e a geração 
per capita, de 10,2 kg/habitantes (XAVIER; OTTONI; LEPAWSKY, 
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2021). Mihai et al. (2019) citam o Brasil como o maior produtor de 
REEE da América Latina. Observa-se que há poucos países que cole-
tam dados e publicam estatísticas oficiais sobre REEE devido à varie-
dade de métodos empregados, categorias de REEE abrangidas no 
estudo, entre outros fatores (BALDÉ et al., 2017). 

Devido à complexidade e à periculosidade desses materiais, a 
reciclagem e a recuperação desses resíduos são primordiais. Pesqui-
sas descrevem que nos países em desenvolvimento apenas 17,4% de 
REEE são coletados e reciclados, enquanto 82,6% ainda são destina-
dos inadequadamente, em lixões, aterros sanitários, queimados a céu 
aberto, armazenados em galpões de triagem e comercializados em mer-
cados ilegais (FORTI et al., 2020; MIHAI; GNONI, 2016). Segundo 
Baldé et al. (2017), estima-se que, em países desenvolvidos, 4% sejam 
descartados junto de resíduo comum, e o restante, 76%, é provavel-
mente aterrado, comercializado ou reciclado em condições precárias.

De todas as formas, a recuperação de compostos com a produção 
de matéria-prima secundária, redução do volume de resíduos desti-
nados a aterros e minimização da presença de substâncias perigosas 
no solo e/ou lençóis d’água contribuem na diminuição dos impactos 
ao meio ambiente (ABDEL-SHAFY; MANSOUR, 2018). Apesar de 
a recuperação dos REEE ser uma grande oportunidade e uma fonte 
rentável para os catadores, o seu gerenciamento pode não resistir 
com a falta de metodologias e infraestrutura, e requer altos investi-
mentos de capital (RAUTELA et al., 2021).

Segurança no Manejo de REEE

Uma característica marcante da fabricação de EEE é a diversidade 
de compostos utilizados (metais, plásticos, vidros) e entranhados. 
Esse fato, e a presença de alguns elementos utilizados serem con-
siderados nocivos à saúde, torna complexa a gestão desses resíduos 
(KAYA, 2016; MIHAI et al., 2019). Segundo Mihai et al. (2019), há 
a presença de compostos orgânicos persistentes, hidrocarbonetos 
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policíclicos aromáticos (PAHs), metais pesados (cádmio, mercúrio, 
chumbo, cromo), retardadores de chama bromados (BFRs), gases que 
destroem a camada de ozônio, como clorofluorcarbonos (CFCs) ou 
hidroclorofluorcarbonos (HCFCs).

A reciclagem formal, composta por instalações de última geração, 
qualificação de trabalhadores, atendimento à legislação pertinente, 
acesso a tecnologias e com funcionários munidos de equipamentos de 
proteção, é uma realidade de países desenvolvidos (MOLETSANE; 
VENTER, 2018; VACCARI et al., 2019).

O setor informal é caracterizado por trabalho intensivo em 
mão de obra; não possuem vínculo empregatício; salários baixos; 
faltam uniformes, equipamentos de proteção individual (EPI), tec-
nologias essenciais para o beneficiamento dos resíduos; uso de tra-
balho manual com ferramentas inadequadas; processos de reciclagem 
brutos (queima, derretimento de fio, desmontagem física); exposi-
ção a compostos perigosos, em especial na etapa de desmonte. Essa é 
uma realidade de países em desenvolvimento (MOLETSANE; VEN-
TER, 2018; MIHAY, et al., 2019; CHAKRABORTY et al., 2018). E 
o processo de reciclagem nesse setor não tem controle adequado, 
provocando danos ao meio ambiente e à saúde pública (DE OLI-
VEIRA et al., 2020).

As cooperativas de catadores de materiais recicláveis recebem 
esses tipos de resíduos, que acabam sendo desmontados e comercia-
lizados, pois possuem uma maior rentabilidade que os demais mate-
riais. Esses resíduos são descartados erroneamente pela população 
como materiais recicláveis comuns e coletados por meio de progra-
mas de coleta seletiva (DE OLIVEIRA et al., 2020). 

A presença de metais como prata, chumbo e cádmio, bem como 
de retardantes de chamas nos fios, caracterizam os REEE como peri-
gosos à saúde humana, e o manuseio desses resíduos sem equipa-
mentos de segurança pode expor os catadores ao contato com essas 
substâncias que oferecem riscos à saúde. Assim, a conscientização 
por meio da capacitação é o caminho mais adequado para mitigar os 
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riscos, no entanto, os baixos índices de instrução dos catadores tor-
nam essa atividade um desafio, sendo que algumas organizações de 
catadores do Brasil têm conduzido a prática de treinamentos para 
seus integrantes (DE OLIVEIRA et al., 2020).

De um modo geral, as pessoas que desmontam e/ou queimam 
o REEE para recuperar metais como cobre e outros materiais estão 
expostos a substâncias prejudiciais, como as arrastadas pela fumaça, 
que apresentam potencial risco e de longo prazo à saúde, como parali-
sias e em alguns casos até mesmo morte (GOLLAKOTA; GAUTAM; 
SHU, 2020). Os produtos utilizados no processo de reciclagem de 
REEE, como os ácidos clorídrico e nítrico, representam riscos, tais 
como vazamentos e derramamentos acidentais, assim como a queima 
pode liberar fumaça tóxica durante o processo (ADANU; GBEDE-
MAH; ATTAH, 2020).

Impacto ambientais no manejo de REEE

Uma possibilidade de compreender a questão dos impactos ambientais 
que podem ocorrer pelo tratamento inadequado de REEE é visualizar 
sob a perspectiva de algumas das metas dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS). Esses objetivos cobrem questões de desen-
volvimento social e econômico, abrangendo pobreza, fome, saúde, 
educação, aquecimento global, igualdade de gênero, água, sanea-
mento, energia, urbanização, meio ambiente e justiça social.

A relação com o conhecimento ambiental pode ocorrer em casa 
com os responsáveis apresentando a relevância do assunto, mas espe-
ra-se que nas escolas apresentam-se as relações mais intrínsecas sobre 
o tema (CHIBUNNA et al., 2012). Uma educação de qualidade deve 
englobar a educação ambiental e esclarecer as conexões em todo o 
bioma. A forma como uma nação lida com as questões ambientais 
reflete em seus habitantes, e a gestão do resíduo eletrônico é um des-
ses temas. O desenvolvimento de uma nação passa pela educação; 
ao torná-la igualitária, minimizam-se os abismos sociais (BOB et al., 
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2017). Parcerias locais e globais como intercâmbios educacionais ou 
profissionais contribuem nesse processo (BABBITT; WILLIAMS; 
KAHHAT, 2011). Compreender como o tratamento do REEE ocorre 
em outras nações ou ainda apresentá-lo como funcionam nas organi-
zações de catadores do Brasil é uma forma de reduzir a desigualdade.

Os REEE, quando descartados inadequadamente, podem sofrer 
desgaste (lixiviação) por contato com o ar ambiente e águas de chuvas. 
As águas contaminadas podem penetrar no solo e encontrar lençóis 
freáticos e riachos que são utilizados para a irrigação de agriculturas. 
Cabe lembrar que todos os córregos, riachos, rios e mares fluem para 
os oceanos (PENIDO; AMORIM, 2019). Espera-se que a prevenção 
do descarte inadequado de REEE contribua com a minimização da 
contaminação de oceanos, águas e solos utilizados para a agricultura.

Na Bélgica, por meio da UMICORE, ocorre o tratamento de 
todo REEE do país. A planta instalada é tão eficiente que, para com-
pletar a capacidade de operação, a empresa importa resíduo eletrô-
nico de outras nações (MAPHOSA; MAPHOSA, 2020). Uma cidade 
sustentável deve possuir capacidade de recolhimento e encaminha-
mento do seu resíduo eletrônico quando não possui capacidade de tra-
tamento. Na cidade de Makassar, na Indonésia, procurou-se integrar 
os moradores da comunidade com os catadores com o objetivo de tor-
nar a coleta mais sustentável (KUBOTA; HORITA; TASAKI, 2020).

A extração dos metais contidos nos REEE passa por processos 
siderúrgicos que envolvem um alto consumo de energia. O reúso 
de equipamentos eletrônicos e a mineração de metais em placas de 
circuitos impressos poupam grande parte da energia consumida na 
siderurgia (PAES et al., 2017). Outras fontes de energia limpa são a 
eólica e a solar, sendo a última usuária de painéis foto solares que ao 
final de sua vida útil serão resíduos eletrônicos.

Os constantes lançamentos de “novos” equipamentos, com 
baixa periodicidade, o que é conhecido por obsolescência progra-
mada (KITILA; WOLDEMIKAEL, 2019), provocam o aumento 
da demanda por matéria-prima para a fabricação de EEE. Em 
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contrapartida, a aquisição de novo equipamento gera o resíduo do 
anterior. Alguns equipamentos eletrônicos como celulares e note-
books, geralmente consumidos pelo mercado doméstico, chegam a 
alcançar o valor de carros populares menos sofisticados. Esses equipa-
mentos geram um mercado de compra e venda de usados que é ade-
rente à ODS12 (Consumo e Produção Responsáveis). No entanto, o 
barateamento de equipamentos não associados a marcas de grife nem 
sempre participam do mercado de reúso e acabam sendo descartados. 
Mesmo assim, podem entrar numa cadeia de reciclagem (DAVIS; 
HERAT, 2010) como a da UMICORE, após desmonte que pode 
ocorrer nas OCMRR. Quebrar a cadeia de busca pelo equipamento 
eletrônico mais recente será difícil, uma vez que vem carregado de 
argumentos promocionais como “mais rápido”, “mais leve”, “mais 
econômico”, “maior capacidade de armazenamento” dentre outros.

Esse consumo exacerbado de eletrônicos demanda mais maté-
ria-prima, extraída do meio ambiente, bem como água, que participa 
dos processos de fabricação de componentes. O não aproveitamento 
por meio de reúso ou reciclagem podem ser classificados como des-
perdício de recursos naturais. 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, em relação à falta de gestão dos resíduos eletroele-
trônicos e sua forma de descarte, é notório que existam oportuni-
dades em relação à coleta dos REEE por parte público/privado. Foi 
retratado como a compra e a venda estão impulsionadas no mundo e 
como as relações comerciais são determinantes para a obsolescência 
programada e o acúmulo de equipamentos eletroeletrônicos.

A recuperação descuidada de materiais de REEE é uma prática 
arriscada que pode se tornar comum na cidade, podendo causar polui-
ção ambiental e problemas de saúde.

Outro ponto importante é a necessidade cada vez maior da qua-
lificação da mão de obra dos catadores, uma vez que o emprego de 
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tecnologias cada vez mais elaboradas na fabricação dos REEE difi-
culta seu beneficiamento, sua coleta e separação em qualquer parte 
da reciclagem. A formação de cooperativas, organizações bem-estru-
turadas desses catadores é capaz de desenvolver um ambiente mais 
propício para gestão desse tipo de resíduo.

A baixa reutilização dos bens, incentivados pela reciclagem des-
ses produtos, é um grande fator para geração de mais poluição e 
degradação da natureza, elevando cada vez mais a extração de maté-
ria-prima. O incentivo pela economia circular, reutilizando metais 
recuperados dos componentes reciclados, poderia acarretar num 
impacto em cadeia para diversas áreas, sendo a maior parte de bene-
fício para todas elas, desde a diminuição da extração de um bem finito 
da natureza até a geração de renda para os profissionais responsáveis 
pela coleta e beneficiamento desse resíduo.

Assim, a gestão adequada de resíduos eletroeletrônicos é um 
mercado com alto potencial ambiental e econômico, tanto com opor-
tunidades e barreiras, em especial com a inclusão dos catadores de 
materiais recicláveis nesse processo. Mesmo com a PNRS e o acordo 
setorial, o qual cita oportunidades para os catadores, a inserção deles 
depende de treinamento adequado para agregar valor ao resíduo, pre-
servar a saúde dos participantes e mitigar riscos ambientais. A inclu-
são é economicamente atrativa quando se trata de OCMRR receber 
apoio, em especial do governo. O sucesso de um sistema de coleta de 
REEE (e de outros resíduos) é bom para todos os atores – governo, 
OCMRR, indústria de reciclagem e cidadãos – e, assim, evitar que 
esses resíduos sejam enviados para aterros, lixões a céu aberto, maxi-
miza-se os bons impactos sociais e minimiza-se os ambientais.
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RESUMO

Os serviços de coleta seletiva são onerosos sob o ponto de vista das 
despesas, e as municipalidades precisam garantir a prestação desses 
serviços utilizando técnicas sustentáveis. Nesse contexto, a reciclagem 
é incentivada enquanto processo necessário à valorização econômica 
dos resíduos sob o enfoque das boas práticas da economia circular. 
É justamente nessas atividades de coleta seletiva que os catadores de 
materiais reciclados participam ativamente do processo, porém são 
“invisíveis” aos olhos da sociedade e estão expostos a uma série de ris-
cos sociais. Recursos financeiros existem para a coleta seletiva, porém 
nem sempre os projetos direcionam orçamento público em ações que 
promovam uma excelente prestação de serviços com reflexos positi-
vos na realidade social dos catadores de materiais reciclados. Assim, 
faz-se importante elaborar propostas de captação de recursos para 
iniciativas que não apenas ampliem a cobertura da coleta seletiva, 
mas sobretudo que promovam o ganho social por parte das pessoas 
que executam as atividades. A prestação dos serviços é importante, 
porém, o resgate da dignidade do ser humano investido na função 
de catador de material reciclado vai muito além.

INTRODUÇÃO

Grandes são os desafios dos municípios para gerenciar seus pro-
cessos de coleta seletiva, sobretudo sob a perspectiva do autofinan-
ciamento desses serviços. Os gastos operacionais com manejo de 
resíduos, incluindo coleta, transporte, destinação final de resíduos e 
disposição final dos rejeitos nos aterros sanitários, nos países desen-
volvidos podem ultrapassar US $100 por tonelada, enquanto nos 
países em desenvolvimento os gastos são menos dispendiosos, apro-
ximadamente US $35 por tonelada (WORLD BANK, 2018).

Um estudo na Itália comprovou que as despesas com os ser-
viços de manejo que envolvem a coleta, o transporte e transbordo, 
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a destinação de resíduos e a disposição final de rejeitos em aterros 
são caros, o que fez com que muitos municípios fossem obrigados a 
avaliar seus programas de gestão de resíduos sólidos (GRECO et al., 
2015). Se a coleta convencional é dispendiosa, a coleta seletiva cus-
tará ainda mais, visto que seu processamento exigirá novas etapas 
e técnicas (GRECO et al., 2015). É justamente na coleta seletiva que 
os catadores de materiais reciclados podem desempenhar uma fun-
ção importante, como na triagem em que desempenham função de 
segregação dos recicláveis (FIDELIS et al., 2020). 

A gestão municipal de resíduos sólidos em países em desen-
volvimento caracteriza-se por pouca separação na fonte, processos 
complicados de coleta, presença de aterros controlados (KUBOTA; 
HORITA; TASAKI, 2020). Nesse ambiente de gestão municipal de 
resíduos, os catadores de materiais recicláveis possuem grande impor-
tância para a ampliação da coleta seletiva municipal, mediante clas-
sificação dos resíduos sólidos urbanos (RSU) secos em sintonia com 
os princípios da economia circular. 

Diversos são os desafios para promover a inclusão social dos 
catadores de materiais reciclados e promover melhores condições 
de vida desses trabalhadores, sobretudo considerando os serviços de 
coleta seletiva. A situação de informalidade da classe de catadores de 
materiais reciclados, bem como a necessidade de desenvolvimento de 
políticas públicas para sua inserção social, é um desafio (GUTBER-
LET, 2021; SIMAN et al., 2020). Legislações de países em desenvol-
vimento, como Brasil, Colômbia e Peru, implantaram a legislação 
nacional de gerenciamento de resíduos e estratégias de gerencia-
mento que apoiam a inclusão de catadores de materiais recicláveis na 
coleta seletiva, porém muito se tem a avançar (APARCANA, 2017). 

Embora exista aparato legal, os catadores de materiais reciclados 
não estão de fato integrados ao sistema de gestão de resíduos e ainda exis-
tem problemas sociais comuns nesse setor, por exemplo, condições ina-
dequadas de trabalho, com sua saúde e segurança muitas vezes em risco, 
trabalho infantil, discriminação, rejeição social (FIDELIS et al., 2020).
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Nesse contexto, as técnicas de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) 
podem ser utilizadas na elaboração de projetos para justificar inves-
timentos públicos e privados. A ACV estuda aspectos ambientais e 
possíveis impactos ao longo da vida de um produto ou serviço e são 
registradas nas Normas ISO 14040, com enfoque na concepção de 
produtos ou serviços que cumpram sua função e ao mesmo tempo 
cheguem à etapa de descarte, reutilização ou reciclagem (ABNT, 
2001). Composta por etapas similares a uma ACV tradicional, a Ava-
liação do Ciclo de Vida Social (ACV-S) agrega análises de impactos 
sociais e socioeconômicos no desenvolvimento dos produtos e na 
oferta de serviços. Sob o enfoque da valorização social dos catado-
res de materiais reciclados, as técnicas de ACV-S encontram grande 
aplicabilidade e poderiam ser utilizadas para fundamentar projetos 
de investimentos.

A partir da definição de metas de ampliação de coleta seletiva, 
é possível aplicar estratégias de ACV-S com a análise de indicado-
res como empregabilidade e renda dos catadores de materiais reci-
cláveis, para apoiar e melhorar a tomada de decisões, visando a uma 
gestão sustentável dos resíduos pelos municípios.

As metodologias de ciclo de vida são amplamente utilizadas para 
o cálculo de indicadores, por exemplo, avaliação do ciclo de vida 
(ACV) ou custeio (ACV-C) para impactos ambientais e econômicos, 
respectivamente. Richard, Hilonga e Machunda (2021) utilizaram a 
ACV enquanto Sharma e Chandel (2021) utilizaram a ACV-C para 
diferentes cenários de gestão de RSU. Em contrapartida, a avaliação 
do ciclo de vida social (ACV-S) é ainda um campo de pesquisa recente. 
Em uma pesquisa na literatura, observa-se como o número de estu-
dos de caso de ACV-S são ínfimos em comparação com os estudos 
de ACV e ACV-C, principalmente quando restringimos nossa busca 
ao sistema de coleta seletiva de resíduos.

Assim, considerando este cenário em que muitas vezes os sis-
temas de gerenciamento de RSU são financeiramente deficitários, 
tem-se por objetivo descrever algumas fontes de recursos para o 



132

fortalecimento dos processos de coleta seletiva no contexto muni-
cipal, ao mesmo tempo que se aponta a aplicação da técnica de ava-
liação de ciclo de vida social (ACV-S) na realidade dos catadores de 
materiais recicláveis.

DESENVOLVIMENTO

Ao redor do mundo, observa-se uma grande variação nos sistemas 
de cobrança e preços pelo manejo de resíduos sólidos urbanos (RSU): 
normalmente, quanto mais desenvolvido um país, mais sofisticado ele 
é em termos de esquemas de cobrança. Os países desenvolvidos estão 
à frente não apenas em termos de existência de sistemas de cobrança, 
mas também em seu tipo, com uma maior presença do sistema Pay As 

You Throw (PAYT) em seus territórios (DUTRA et al., 2020). 
Por sua vez, os países em desenvolvimento têm dificuldade na 

implementação de um sistema de cobrança, mantendo-se a ideia de 
que os serviços devem ser custeados por meio de impostos gerais 
(DUTRA et al., 2020). De todas as formas, para a instituição de qual-
quer sistema de cobrança é necessário não apenas o atendimento ao 
arcabouço legal local, como também o amadurecimento na gestão de 
resíduos sólidos (ALZAMORA; BARROS, 2020).

No contexto internacional, as cidades e países desenvolvidos que 
implementaram alguma arrecadação específica para o manejo de resí-
duos podem servir de exemplo para ilustrar como é feita sua gestão 
financeira. Dutra et al. (2020) apresentam a análise das experiências 
internacionais abordando aspectos como universalização, recicla-
gem, meios de tratamento dos resíduos, aproveitamento energético, 
estruturas financeiras orçamentárias e disposição final de rejeitos.

Nos países desenvolvidos, de uma forma geral, o pagamento 
do usuário é feito proporcional ao que ele realmente gera, geral-
mente pagando pelo preço da quantidade de resíduos produzidos 
(DUTRA et al., 2020). Há três possibilidades: uma em que a taxa 
aumenta a partir de um determinado valor; outra em que não há 



133

cobrança até determinado valor; e a terceira opção, em que há incen-
tivos para pequenas quantidades (ALZAMORA; BARROS, 2020). 
Geralmente, os municípios incorrem nos custos de coleta de resíduos 
de embalagem, enquanto os custos de reciclagem são suportados pelos 
geradores. Isso explica por que a variável da taxa de reciclagem só é 
significativa para os custos de coleta (CHIFARI et al., 2017).

Enquanto nos países desenvolvidos há uma conscientização 
por parte do contribuinte com relação ao pagamento pelos serviços, 
em países em desenvolvimento há mais dificuldades para efetuar a 
cobrança, como se não houvesse consenso social sobre sua necessi-
dade. A cobrança é insuficiente para arcar com as despesas, não há 
nenhum sistema de pagamento em função da quantidade de descarte 
e os municípios que cobram optam por fazê-lo por meio de uma taxa 
fixa, geralmente baseada em impostos sobre a propriedade (ALZA-
MORA; BARROS, 2020). 

Os municípios brasileiros são deficitários na prestação dos ser-
viços de coleta seletiva, de forma que as municipalidades precisam 
arcar com suas receitas correntes líquidas para o financiamento dos 
sistemas, logo a captação de recursos figura como uma possibilidade 
para que os municípios garantam a sustentabilidade financeira des-
ses sistemas (BRASIL, 2020). 

No contexto brasileiro, a base legal para que se possam instituir 
medidas para o financiamento dos serviços de manejo de resíduos 
sólidos está prevista nos artigos 42 a 46 da Lei 12.305, de 2 de agosto 
de 2010. De acordo com a fundamentação legal, o poder público 
poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para 
atender, prioritariamente, às iniciativas de prevenção e redução e ao 
desenvolvimento de novos produtos com menos impacto ambien-
tal. Ainda sob os aspectos da Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, as 
instituições oficiais de crédito podem oferecer linhas de financia-
mento (BRASIL, 2010).

A identificação dos programas, projetos e ações necessárias à 
consecução das metas permite que sejam estimados os investimentos 
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necessários. A partir dessa identificação, é possível utilizar uma das 
várias fontes de recursos financeiros para o setor de resíduos sóli-
dos necessários à sua execução de acordo com os prazos estabeleci-
dos (MACHADO, [2021]). 

Há uma diversidade de fontes de recursos para financiar os ser-
viços de projetos públicos ou privados que visem à universalização 
do acesso ao saneamento básico, reembolsáveis ou mesmo recursos a 
título de fundos de investimentos. Assim, deve-se analisar as possíveis 
fontes de financiamento, verificar os respectivos critérios de elegibi-
lidade, entre os quais há a elaboração de bons projetos de captação de 
recursos que podem ser na modalidade de financiamento reembol-
sáveis, por exemplo, linhas de financiamento em bancos comerciais, 
como é o caso do Banco do Brasil na linha “Finame reembolsável” 
com condições operacionais disciplinadas por regras de mercado 
(BANCO DO BRASIL, [2021]).

O Ministério do Meio Ambiente, em parceria com Ministério 
do Desenvolvimento Regional e com diversas instituições finan-
ceiras, possui fontes de recursos para custear os serviços de manejo 
de resíduos sólidos (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL, [2021]). 

Há previsão legal também para a captação de recursos em Ban-
cos de Desenvolvimento, como é o caso do BNDES na linha “Finem 
- Saneamento ambiental e recursos hídricos”, cujo objetivo é finan-
ciamento para projetos de investimentos públicos ou privados que 
visem à universalização do acesso aos serviços de saneamento básico 
(BNDES, [2021]). Bancos Estaduais de desenvolvimento também pos-
suem crédito para os municípios, como o Banco de Desenvolvimento 
do Estado do Espírito Santo (Bandes), por meio da linha “Procidades” 
para investimento nos municípios do Espírito Santo em moderniza-
ção e infraestrutura em saneamento (BANDES, [2021]). 

Por fim, destaca-se também recursos não reembolsáveis advin-
dos de fundos de investimentos, por exemplo o Fundo Nacional do 
Meio Ambiente (FNMA), Fundo Clima (BNDES, 2021), Programa de 
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saneamento ambiental para municípios até 50 mil habitantes, elabo-
ração de proposta de repasse de recursos não onerosos para implan-
tação ou melhoria de sistemas de gerenciamento de resíduos sólidos 
(FUNASA, 2014).

A organização e formalização de associações de catadores de 
materiais reciclados pode constituir-se em primeira iniciativa para 
gestão eficiente, refletindo-se em ações que permitam fomentar o 
acesso a investimentos financeiros governamentais, o comprome-
timento dos municípios com as metas de coleta seletiva e a promo-
ção da educação ambiental, colocando essas organizações no foco das 
captações de recursos para ampliação da coleta seletiva. 

As Organizações de Catadores de Materiais Recicláveis e Reu-
tilizáveis (OCMRR) possuem um trabalho social importante ao 
integrar trabalhadores “não qualificados” ao mercado de trabalho, 
gerando oportunidades de emprego para indivíduos excluídos social-
mente (FIDELIS; CARLOS, 2018). Entretanto, é importante avaliar 
os impactos sociais da inclusão delas ao sistema de gerenciamento 
de resíduos sólidos municipais para identificar os pontos fortes e os 
pontos fracos e propor possíveis melhorias.

As metodologias para avaliação de ciclo de vida para impactos 
ambientais (ACV) e econômicos (ACV-C) tem um longo histórico, 
enquanto a avaliação de ciclo de vida social (ACV-S) tem menos 
referências na literatura científica devido às suas particularidades e 
às adaptações necessárias às características do assunto a ser estudado 
(REINALES; ZAMBRANA-VASQUEZ; SAEZ-DE-GUINOA, 2020).

A Avaliação de Ciclo de Vida Social (ACV-S) é uma abor-
dagem metodológica que visa avaliar os aspectos sociais e socioe-
conômicos ao longo do ciclo de vida de um produto, processo ou 
serviço (REICHERT; MENDES, 2014). Ela complementa a Avalia-
ção de Ciclo de Vida (ACV), que se concentra principalmente nos 
impactos ambientais.

No contexto dos projetos de resíduos sólidos com participa-
ção dos catadores de materiais reciclados, a ACV-S é especialmente 
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relevante. Os catadores desempenham um papel fundamental na 
coleta seletiva, triagem e recuperação de materiais recicláveis, contri-
buindo para a redução do volume de resíduos enviados para aterros 
sanitários, economia de recursos naturais e diminuição da emissão 
de gases de efeito estufa.

A ACV-S permite analisar os impactos sociais associados à inclu-
são dos catadores nesses projetos (REICHERT; MENDES, 2014). Isso 
pode envolver a avaliação de aspectos como saúde e segurança ocu-
pacional, condições de trabalho, renda, emprego, capacitação e inclu-
são social. Mediante essa análise, é possível identificar oportunidades 
de melhoria, mitigar impactos negativos e promover o desenvolvi-
mento sustentável e a justiça social.

Além disso, a ACV-S também auxilia na identificação de possí-
veis benefícios socioeconômicos decorrentes do envolvimento dos 
catadores, como a geração de empregos e renda para comunidades 
marginalizadas. Essas informações são valiosas para embasar toma-
das de decisão, políticas públicas e estratégias de gestão de resíduos 
sólidos, visando à maximização dos benefícios sociais e ambientais.

Dessa forma, a ACV-S desempenha um papel essencial ao con-
siderar não apenas os aspectos ambientais, mas também os impac-
tos sociais ao avaliar projetos de resíduos sólidos com participação 
dos catadores de materiais reciclados. Ela contribui para o desen-
volvimento de soluções mais sustentáveis, equitativas e inclu-
sivas nessa área.

Os municípios que apoiam e formalizam os serviços presta-
dos pelas OCMRR geralmente promovem iniciativas educacionais 
e de marketing para promover atividades de reciclagem e estimular 
a população local a separar o resíduo reciclável, também com enfo-
que nas análises de ACV-S. Nesse contexto, é relevante pensar que o 
catador de material reciclado, como membro de uma cooperativa ou 
associação, apresenta uma evolução em seu status social.

Observa-se, entretanto, que o perfil socioeconômico dos cata-
dores de materiais recicláveis ainda apresenta limitações de serviços 
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básicos, saúde, alimentação, educação e moradia, o que torna neces-
sário que esses trabalhadores complementam sua renda com outras 
atividades (BURNEO et al., 2020).

A renda desses trabalhadores não é fixa e depende fortemente 
da quantidade e qualidade dos materiais recicláveis coletados, que são 
vendidos no mercado de reciclagem, bem como do pagamento por 
serviços ambientais oferecidos pela municipalidade (APARCANA, 
2017). Ibanéz-Fores et al. (2019) concluíram em sua pesquisa com 
catadores integrados ao sistema formal de gestão de resíduos sólidos 
urbanos que a renda média desses trabalhadores é abaixo do salário-
-mínimo estabelecido pelo Brasil. 

Vinyes et al. (2013) aplicaram a metodologia da ACV-S no geren-
ciamento de resíduos de óleo de cozinha usado, comparando a sus-
tentabilidade dos tipos de coleta desse resíduo. Esse estudo permitiu 
determinar, mediante os resultados sociais obtidos, qual sistema gera 
mais empregos, qual é mais inclusivo ou qual melhor contribui para 
a educação ambiental das crianças, além de outros impactos sociais.

Na União Europeia, Scheinberg et al. (2016) descreveram a exis-
tência na ordem de 1 milhão de catadores informais que enfrentam 
as mesmas vulnerabilidades daqueles observados em outras regiões 
do mundo. Os autores concluíram que a formalização na Europa tem 
sido prescrita em resposta apenas às oportunidades de financiamento, 
sem envolvimento dos próprios catadores nas tomadas de decisão.

Todos esses autores reforçam a importância da avaliação dos 
impactos sociais e a necessidade de se analisar os pontos positi-
vos e negativos existentes nos sistemas de gestão de resíduos no 
âmbito social. Com isso, soluções podem ser propostas para auxi-
liar no combate à pobreza, proporcionando empregos e quali-
dade de vida e desempenhando um papel vital no desenvolvimento 
social dos catadores.

Projetos de captação de recursos para a ampliação das ações de 
valorização social poderiam ser desenvolvidos para integrar os cata-
dores de materiais reciclados, prevendo investimentos não apenas 
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em maquinário e equipamento para as atividades de coleta seletiva, 
mas também para alocar recursos na implementação de programas 
sociais (STANGHERLIN; ZARELLI; SILVA, 2020). 

Diversos indicadores poderiam ser desenvolvidos nesses proje-
tos com a finalidade de mensurar a importância da reversão de ver-
bas em ações voltadas aos catadores de materiais reciclados nas áreas 
de saúde, educacionais, de mercado de trabalho, demográficas, habi-
tacionais, justiça, infraestrutura, renda, desigualdade, dentre outros 
(STANGHERLIN; ZARELLI; SILVA, 2020).

Segundo dados do Sistema Nacional de Informações Sobre 
Saneamento (SNIS), somam-se 1.480 associações de catadores de 
materiais recicláveis no Brasil, em 2019 (MINISTÉRIO DO DESEN-
VOLVIMENTO REGIONAL, [2021]), que possuem alguma parceria 
com municípios brasileiros, totalizando 31.527 catadores associa-
dos, e executam a coleta de 36,8% da massa de materiais reciclá-
veis secos contidos nos resíduos sólidos urbanos do Brasil (BRASIL, 
2020). Esses dados demonstram a crescente relevância dessa catego-
ria de trabalhadores.

Os cooperados trabalham de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 
17h, e aos sábados das 7 às 12h e obtêm uma renda mensal de apro-
ximadamente dois salários-mínimos, além de recolherem o INSS 
como autônomos. Observa-se um aumento gradativo na quantidade 
de materiais recicláveis coletados, que passou de 1.937,97 tonela-
das em 2012 para 3.539,50 toneladas em 2018, com a coleta seletiva 
abrangendo 100% dos bairros (MINISTÉRIO DO DESENVOLVI-
MENTO REGIONAL, [2021]).

Essas pesquisas demonstram que o desempenho social dos cata-
dores inseridos no sistema formal de gestão de resíduos sólidos tem 
muito espaço para melhorias e percebe-se a necessidade de se iden-
tificar as questões sociais associadas à gestão municipal de resíduos 
sólidos, com a possibilidade de captação de recursos para promover 
diversos projetos sociais, ao mesmo tempo que se amplia a valoriza-
ção social dos catadores de materiais reciclados.
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CONCLUSÕES

As iniciativas municipais de gestão de resíduos sólidos devem prever 
instrumentos que garantam a sustentabilidade financeira viabilizada 
por projetos eficientes e socialmente inclusivos. Diversas são as possi-
bilidades de financiamento dos serviços de coleta seletiva com recursos 
advindos de fontes de recursos públicos ou privados. Existem recursos 
federais, de fundos de investimentos nacionais e internacionais, de ban-
cos comerciais e de desenvolvimento disponíveis para a ampliação da 
coleta seletiva, de forma que a elaboração de projetos com foco em cap-
tação de recursos onerosos e não onerosos apresentam-se como opções 
interessantes para a sustentabilidade desses sistemas. Recursos financei-
ros existem, o que ainda falta é a elaboração de projetos de investimento 
amplos que promovam excelência na prestação dos serviços, bem como 
a valorização social e inclusão dos catadores de materiais reciclados.

A análise do desempenho social dos sistemas de gestão de resíduos 
de municípios que integram as OCMRR em seus programas de coleta 
seletiva, por meio da quantificação de indicadores sociais pela ACV-S, 
permite ampliar o conhecimento sobre os aspectos sociais dos catado-
res associados e propor melhorias para o desenvolvimento desse grupo, 
visto que os catadores são sem dúvidas o elo mais fraco desse processo.

As pesquisas explanadas no texto demonstram que o desem-
penho social dos catadores inseridos no sistema formal de gestão 
de resíduos sólidos tem muito espaço para melhorias do ponto de 
vista social e relatam sobre a necessidade de se identificar as ques-
tões sociais associadas à gestão municipal de resíduos sólidos, com 
foco na valorização e inclusão dos catadores de materiais reciclados.
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